
 

EDITAL CONCORRÊNCIA 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

90001/2025 

 

CONTRATANTE (UASG) 

(980774) 

 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de execução de obra de 

Pavimentação, drenagem e calçamento da Rua Nossa Senhora de Nazareth - Trecho 1 e 

Implantação da rede de drenagem na Rua dos Caranguejos, no Município de Iguaba Grande-RJ. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 2.015.917,09 (dois milhões, quinze mil novecentos e dezessete reais e nove 

centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 13/05/2025 às 10hs (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

 NÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

1 - PREÂMBULO
 

1.1 - Torna-se público para conhecimento dos interessados que a Prefeitura Municipal de Iguaba 

Grande, sediada à Rodovia Amaral Peixoto, nº3399, Km 102, Cidade Nova, Iguaba Grande, Cep 

28968-300,  através da Secretaria de Compras, Licitações e Transparência, conforme 
Solicitação da Secretaria Municipal de Obras, realizará por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação, através da rede mundial de computadores – INTERNET, no  endereço 
eletrônico abaixo descrito, licitação com participação AMPLA, na modalidade CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA  Nº 90001/2025, no MODO DE DISPUTA ABERTO, com o critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal 14.133/21 - Normas Gerais de Licitação e 
Contratação Pública, com aplicação  subsidiária, no que couber, da Lei Complementar Federal nº 
123/06 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e demais normas que 
compõem a legislação aplicável à licitações e contratações públicas. 

 
Processo Administrativo 572/2024 
Data e hora da sessão : 13/05/2025 às 10 horas (Horário de Brasília)  
Endereço Eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br  
CÓDIGO UASG:  980774 

 

2 - ANEXOS DO EDITAL 

2.1 - Integram este edital, para todos os efeitos, os seguintes Anexos:  

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Planilha Orçamentária - Caixa 
ANEXO IIA - Planilha Orçamentária  - Prefeitura 
ANEXO II.I  Planilhas de Composição de Custos  - Caixa 
ANEXO II.IA - Planilhas de Composição de Custos -  Prefeitura 
ANEXO II.II-   Memória de Cálculo -  Caixa 
ANEXO II.IIA-   Memória de Cálculo - Prefeitura 
ANEXO II.III -   Cronograma Físico-Financeiro – Caixa 
ANEXO II.IIIA -   Cronograma Físico-Financeiro - Prefeitura 
ANEXO II.IV -   Composição  BDI - Caixa 
ANEXO II.V – Plantas 
ANEXO II.VA - Plantas 
ANEXO II.VI – Planilha de Escavação e Reaterro Rua Nossa Senhora de 
Nazareth  
ANEXO II.VIA – Planilha de Escavação e Reaterro  Rua dos 
Caranguejos 
ANEXO II.VII – Planilha de Escoramento Rua Nossa Senhora de 
Nazareth 
 ANEXO II.VIIA – Planilha de Escoramento Rua dos Caranguejos 
ANEXO III -  Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO IV -  Declaração de Contratos Firmados com iniciativa privada e Administração 
Pública  
ANEXO V -  DECLARAÇÃO UNIFICADA  
ANEXO VI-   Minuta do Contrato 
ANEXO VII – Memorial Descritivo Rua Nossa Senhora de Nazareth 
ANEXO VIIA – Memorial Descritivo Rua dos Caranguejos 
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ANEXO VIII – Caderno de Especificação Técnicas  
ANEXO IX – Modelo Atestado de Visita 
ANEXO X – Parcela de maior Relevância 
ANEXO XI – ETP – Estudo Técnico Preliminar  
 
  

3 - OBJETO 

3.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para prestação de serviços de 

execução de obra de Pavimentação, drenagem e calçamento da Rua Nossa Senhora de Nazareth - 

Trecho 1 e Implantação da rede de drenagem na Rua dos Caranguejos, no Município de Iguaba 

Grande-RJ, através do Contrato de Repasse  nº 906483/2020/MDR/CAIXA firmado entre o 

Ministério do Desenvolvimento Regional e o Município de Iguaba Grande. 

3.2- No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e seus anexos e no Sistema 
Compras.gov.br-SIASG, prevalecerá a descrita neste edital. 

3 - PRAZO DO CONTRATO 

4.1 - O prazo para execução do objeto será de 08 (oito) meses, contados da data indicada no Termo de 
Autorização de Início dos Serviços, a ser emitido pela pasta requisitante, após a formalização do 
contrato e da sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 
4.2  O prazo determinado para início dos serviços poderá ser prorrogado, desde que formalizado pleito 
com as razões e justificativas a serem submetidas à análise e aceitação da Administração.  

 
4.3  Eventual pedido de prorrogação nos termos do item anterior, deverá ser encaminhada à 
fiscalização designada pelo Requisitante.  

 
4.4  A contratada deverá implementar o serviço objeto deste edital, na forma prevista no 4 do Termo 
de Referência.  

 
4.5 O prazo de vigência DO CONTRATO será de 12 (doze) meses, que trará em sua própria disposição o 
indicativo de seu marco inicial, após a formalização do contrato e da sua publicação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP).  

 

5 - PREÇO ESTIMADO 

5.1 -O preço global estimado da presente licitação é R$ 2.015.917,09 (dois milhões, quinze mil 
novecentos e dezessete reais e nove centavos), conforme ANEXO II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
deste Edital. 

 

6 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
6.1 - As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente licitação correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária: 
Programa de Trabalho: 20.016.001.15.451.0002.1012  - Ficha 308 e 613 - Fonte 1720 e 2700 -  Natureza 
da Despesa: 44.90.51.00.00 – Secretaria Municipal de Obras  

 

 

 



 

7 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
7.1 - A licitação instaurada possui formato com admissão de AMPLA participação, destinada às 
empresas interessadas que atenderem às seguintes condições: 
 
7.1.1 - Estejam legalmente estabelecidas e explorem ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação, devendo tal fato ser oportunamente comprovado mediante exame dos atos 
constitutivos da empresa; 
 
7.1.2 - Estejam regularmente cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– SICAF e no sítio www.gov.br/compras/pt-br. 
 

7.1.3 - Disponham de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, 
bem como informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções dos 
gestores do sistema Compras.gov.br-SIASG para sua correta utilização; 
 
7.1.4 - Atendam às condições exigidas neste Edital e em seus Anexos. 

 
7.2 - PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (QND HOUVER 

PARTICIPAÇÃO) 
 

7.2.1 - Poderão participar, ainda, as empresas que cumpram os requisitos legais para efeito de 
qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas, e que não se 
enquadrem em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, estando aptas a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada Lei, 
não havendo fatos supervenientes impeditivos da participação no presente certame e que atendam, 
ainda, aos requisitos especificados nos subitens 7.1.1 a 7.1.4. 

 

7.2.2 - As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas que desejarem 
participar do procedimento licitatório deverão observar as condições previstas nos parágrafos 1º, 2º 
e 3º, do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21. 

 
7.2.3 - A participação e a concessão dos benefícios legais serão limitados às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública e iniciativa privada cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, devendo a licitante apresentar declaração de observância         desse limite na licitação, de acordo 
com o parágrafo 2º do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21 e formato similar da Instrução Normativa 
SEGES ME 05/2017 – Anexo VII-E. 

 

7.2.4 - Caso a licitante ME EPP optante do Simples Nacional venha ser adjudicada e adquira o status 
de desenquadramento, deverá providenciar comunicação junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação 
(celebração do Contrato ou instrumento equivalente), apresentando , no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da assinatura do termo contratual, comprovação da efetivação das providências para a 
exclusão obrigatória prevista nos artigos 30 e 31, incisos II, da Lei Complementar n.º 123/2006. 
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7.2.5 - Caso a licitante optante pelo SIMPLES NACIONAL não efetue, nesse caso, a comunicação no 
prazo assinalado acima, a própria administração, em obediência ao princípio da probidade 
administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta 
efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 
 
7.2.6 Não haverá itens para a participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
7.2.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015 

7.3 - PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
 

7.3.1 - NÃO SERÁ PERMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
 

7.3.2. Em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais disposições legais 
aplicáveis, fica vedada a participação de consórcios e cooperativas no presente processo 
licitatório, na modalidade Concorrência Eletrônica. 

7.3.3.  A participação no presente certame deverá ser restrita a empresas individuais, não sendo 
permitida a constituição de consórcios para o cumprimento do objeto licitado. 

7.3.4.  Poderão participar além das empresas brasileiras, conforme definidas pela legislação em vigor, 
empresas estrangeiras devidamente autorizadas a funcionar no Brasil,  em bservância a 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.3.5. As cooperativas, em qualquer de suas modalidades, não poderão participar deste certame, em 
razão da especificidade do objeto e das exigências da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.6. A admissão ou veto de formação de consórcio em certame licitatório é confiada pela lei ao 
talante do administrador, pois, ulizando-se da expressão “quando o edital permir”, conferiu 
discricionariedade ao ente administravo para permitir ou não tal condição no instrumento 
convocatório. Essa decisão é resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado 
em razão do OBJETO a ser licitado e ponderação dos riscos inerentes à atuação de uma 
pluralidade de sujeitos associados para a execução do OBJETO visando ao atendimento ao 
interesse público. 

7.3.8. Portanto, a Administração da SECRETARIA DE OBRAS decidiu por VEDAR a parcipação de 
consórcio/cooperativas. Fato esse que por si só, não é restrivo de   competitividade. 

7.3.9. Esta medida visa garantir a plena observância das disposições legais e normativas pertinentes, 
bem como assegurar a eficácia e a competitividade do processo licitatório. 

 

8 - DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
8.1 -Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, 
a pessoa física           ou jurídica que estejam enquadradas nas seguintes condições: 

 
8.1.1 - Suspensas temporariamente de participar de licitações e de contratar com a 
Administração Estadual Direta  e Indireta, ainda na vigência da Lei Federal n° 8.666/93 e da 
Lei Federal n° 10.520/02; 
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8.1.2 - Impedidas de licitar e contratar com a Administração Estadual Direta e Indireta, do 
Estado do Rio de Janeiro, nos termos do inciso III, e parágrafo quarto, do artigo 156 da Lei 
Federal n° 14.133/21; 
 
8.1.3 - Declaradas inidôneas para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
Direta e Indireta de todas os entes federativos, na forma do inciso IV, e parágrafo quinto, do 
artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/21; 

 
8.1.4 - Que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente da administração ou com agente público que desempenhe 
função na licitação, OU SEJA AUTOR DO TERMO DE REFERENCIA E PROETO BÁSICO E/OU 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, conforme inciso IV do artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21; 
 

8.1.5 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 
6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
 
8.1.6 - Que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
8.1.7 - O agente público da Prefeitura de Iguaba Grande, estendendo-se a vedação a 
terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica; 
 

8.1.8 - Na forma de cooperativas ou em consórcio de empresas ou grupo de empresas, 
qualquer que seja a sua forma de constituição; 
 
8.1.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

 
8.1.10 - Agente público da Prefeitura de Iguaba Grande, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º da 
Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
8.1.11 - Que tiverem decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade 
ou falecimento do contratado. 

 
8.1.11.1 - Será permitida a participação de empresa em recuperação judicial 
com plano de recuperação homologado pela autoridade judiciária competente, 
visto que nesse contexto há plausibilidade de capacidade econômico-financeira, 
devendo, então, demonstrar-se além da referida homologação judicial os 
demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 
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8.1.12 - Proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no artigo 72, § 8º, 
inciso V, da Lei Federal nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais); 
 
8.1.13 - Empresário ou sociedade empresária cujos sócios majoritários, nos termos do inciso 
III, do artigo 12, da Lei nº 8.429/92, estiverem proibidos de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica (Lei da Improbidade Administrativa); 
 

8.1.14 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
 
8.1.15 - Os impedimentos previstos nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 serão aplicados ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 
 
8.1.16 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum. 

8.2 - Será considerado comportamento inidôneo, o comparecimento na licitação do interessado que 
se apresente para participar do procedimento licitatório e esteja enquadrado nas hipóteses dos 
impedimentos e vedações aqui elencados. 

9 - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E OUTROS DOCUMENTOS 

9.1 - As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico Compras.gov.br-
SIASG, suas respectivas propostas com a descrição do objeto e os preços ofertados, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 

9.2 - A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, em 
relação à proposta mais bem classificada, na forma do § 1º do artigo 20 da Instrução Normativa SEGES 
n.º 73/2022. 
 
9.3 - Além de outras informações demandadas pelo sistema eletrônico, deverão consignar que 
compreendem a descrição do(s) serviço(s) ofertado(s), o(s) preço(s) unitário(s) e total(ais) para o(s) 
qual(ais) pretende oferecer proposta, de acordo com o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste 
edital; que a proposta formulada está compatível com o edital e seus anexos; o prazo de prestação 
dos serviços, contado do recebimento da solicitação DA CONTRATANTE; o prazo de validade da 
proposta comercial. 
 
9.4 - Configurada a situação de iminente desenquadramento durante a possível contratação, as 
licitantes então caracterizadas como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) não 
poderão utilizar dos benefícios tributários na proposta e planilha de preços a serem apresentadas no 
certame. 

 
 
 



 

 
9.5 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
9.5.1 - está ciente do inteiro teor do edital e seus anexos, e que concorda com suas 

condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
 
9.5.2 - a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1998, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

9.5.3 - cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências desse Edital e do Termo de Referência; 

 
9.5.4 - inexiste impedimento à habilitação e que comunicará a superveniência de ocorrência 

impeditiva à CONTRATANTE; 
9.5.5 - possui ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 
9.5.6 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme previsto no inciso IV do artigo 63 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

9.5.7 - não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze anos, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
9.5.8 - não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do artigo 
5º da Constituição Federal; 

 
9.5.9 - cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 
 

9.6 - No caso de licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/ 2021. 

 
9.6.1 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

 

9.7 - A falsidade da declaração de que trata os itens 9.5.1 a 9.5.9 e 9.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 
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9.8 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta(s) ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inserido(a)s no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
9.9 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

 

9.10 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
9.11 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 
9.11.1 - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta;  

9.11.2 - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

9.12 - O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo prestador de 
serviços durante a fase de disputa, sendo vedado: 

9.12.1 - valor superior a lance já registrado pelo prestador de serviços no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço. 

9.13 - O valor final mínimo parametrizado na forma do item 9.11 possuirá caráter sigiloso para os 
demais prestadores de serviços e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

9.13.1 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

 
9.13.2 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

 

9.13.3 - nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 

9.13.4 - nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

 

10 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 



 

 
10.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
contendo preço     GLOBAL dos serviços, contendo as informações e especificações do TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 
10.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
10.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no objeto. 

 
10.4 - Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
10.5 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante, antes da finalização da etapa de lances, 
importará na desclassificação da proposta. 

10.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

10.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

10.9 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na estimativa elaborada para 
esta licitação,  constantes do ANEXO II - Planilha Orçamentária e do ANEXO II.I – Planilhas de 
Composição de Custos. 

10.9.1 - O formulário da proposta comercial, em sua forma prevista no ANEXO III - MODELO 
DE PROPOSTA DE PREÇOS, ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA e ANEXO II.I – 
Planilhas de Composição de Custos preenchidas adequadamente ao valor da proposto, 
somente será utilizado pelo licitante vencedor, com vistas à readequação de sua oferta 
final. 

10.10 - O prazo de validade da proposta comercial será de 90 (noventa) dias contados da data limite 
para apresentação das propostas. 

10.11 - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
da proposta, e caso, persista o interesse DO CONTRATANTE este poderá solicitar a prorrogação da 
validade da proposta por igual prazo. 

11 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

11.1 - A abertura da sessão pública deste certame, conduzida pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 
ocorrerá automaticamente pelo sistema na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no 

endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br através do código CÓDIGO UASG: 980774 

11.2 - A comunicação entre o AGENTE DE CONTRATAÇÃO e as licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (chat), vedada outra forma de comunicação. 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br


 

 
11.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações e convocações durante a sessão pública até o 
encerramento definitivo no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 

11.4 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

11.5 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
11.6 -   A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
11.7 -   O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 
11.8 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

 
11.9 - Quando a desconexão do AGENTE DE CONTRATAÇÃO persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após 
a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação 

 
11.10 - Na hipótese de necessidade da suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de Propostas e documentos de Habilitação de que tratam os 
artigos 41 e 42 da Lei Federal 14.133/2021, o seu reinício somente poderão correr mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

  

12 - MODO DE DISPUTA E FORMULAÇÃO DE LANCES
 

12.1 - Será adotado neste certame eletrônico o MODO DE DISPUTA ABERTO, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, observando o critério de julgamento definido para a 
licitação, qual seja MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
12.2 - Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas pelo sistema do 
recebimento e do valor consignado no registro. 

 

12.3 - Para fins da apresentação dos lances durante a sessão pública da licitação, o valor a ser 
considerado é o “PREÇO GLOBAL”, conforme discriminado no ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

DE PREÇOS deste Edital. 
 

12.4 - Os licitantes somente poderão oferecer valor INFERIOR ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo  sistema, observando, o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 1.000,00 
(hum mil reais) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a   melhor oferta. 



 

12.5 - Os licitantes somente poderão ofertar lances inferiores ao último por eles ofertado e 
registrado no sistema. 

 
12.6 - Os licitantes poderão, ainda, apresentar lances superiores ao lance melhor classificado, 
porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante. 

 
12.7 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

 

12.8 - Os licitantes somente poderão, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, 
nos termos do § 3º do artigo 21 da Instrução Normativa SEGES n.º 73/2022. 

 
12.9 - Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas pelo sistema, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante. 

 
12.10 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração. 
 
12.11 - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir 
a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do 
processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 
 

12.12 - Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica a retirada 
do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

12.13 - No modo de disputa ABERTO, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final ABERTO. 

12.13.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 
Decorrido esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

 

12.13.2 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas subsequentes 
com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo 

 
12.13.3 - O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por 

ofertar melhor lance. 
 

12.13.4 - Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo 
de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 



 

12.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

 
12.14.1 -     No caso de ao final da etapa de lances, o primeiro colocado oferecer proposta 

acima do preço máximo, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO deverá negociar junto ao 
mesmo, e em não havendo concordância do licitante, será declarado 
desclassificado. 

 
12.15 - Na ocorrência de insucesso na situação prevista no subitem anterior, o AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO deverá dar continuidade na negociação, junto ao demais licitantes, respeitada a 
ordem de classificação ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os 
critérios de desempate definidos no artigo 60 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
12.16 - Não havendo lance final e fechado classificado nas formas estabelecidas nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 03 
(três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
12.17 - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que tenha sua 
proposta aceita e atenda às exigências para habilitação, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá, 
auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada. 

 

12.18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
 

12.19 - Ao final da etapa competitiva, observada a prerrogativa das microempresas e empresas de 
pequeno porte previstas nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015, serão aplicados, caso necessário, os critérios de desempate previstos no 
artigo 60 da lei Federal nº 14.133/21. 

 
12.19.1 - Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da 

fase competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o artigo 60 da 
Lei Federal nº 14.133/21. 

12.20 - Em caso do modo de disputa fechado as propostas são apresentadas de forma sigilosa e 
somente são reveladas após o encerramento do prazo para a entrega destas. Esse modo de disputa 
é indicado quando se busca maior confidencialidade e controle sobre as propostas, sendo 
especialmente útil em situações que demandem a proteção de informações sensíveis. 
 
12.21 Em caso dos Modos de Disputas Aberto e Fechado consistem na combinação dos dois tipos 
aludidos anteriormente, nesta ordem. Nesse caso, a primeira parte da licitação, classificatória, 
ocorre de forma aberta, com a possibilidade de ajuste das propostas em resposta às ofertas dos 
concorrentes. Já a segunda parte do certame, que só participarão os licitantes classificados na fase 
inicial, ocorre de forma fechada, preservando a confidencialidade das propostas até o 
encerramento do processo licitatório 
 
12.22 Conforme estabelecido no Art. 24 da da IN. SEGES nº 73/22, no modo de disputa aberto e 
fechado, descrito no inciso II do art. 22, a etapa de envio de lances terá a duração de quinze 
minutos. Após o encerramento do prazo previsto no caput, o sistema enviará o aviso de fechamento 
iminente dos lances. Transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada. 
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12.23 Em seguida, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo 
ou de maior percentual de desconto, e os autores das ofertas subsequentes com valores ou 
percentuais até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, possam ofertar um lance final 
e fechado em até 5 (cinco) minutos que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
12.24 No procedimento descrito no § 2º do art. 22, o licitante poderá optar por manter seu último 
lance da etapa aberta ou ofertar um lance melhor. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas 
condições estabelecidas, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos. Esse lance 
também será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o disposto no § 3º do art. 24 
da  referida Instrução Normativa Federal 
 
12.25 Após o encerramento dos prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º do Art.24 da IN. SEGES nº 
73/22, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 22 do predito 
 
12.26 Em caso de modo Fechado e aberto, a primeira parte da disputa, classificatória, ocorre de 
forma fechada, com as propostas sendo mantidas em sigilo até o momento definido pelo edital 
para a sua divulgação, enquanto a segunda parte da disputa se desenrolará de forma aberta, 
permitindo o ajuste das propostas em resposta às ofertas concorrentes 
 
12.27 De acordo com o Artigo 25 da IN. SEGES nº73/22, no modo de disputa fechado e aberto, 
como mencionado no inciso III do art. 22, apenas serão automaticamente classificados pelo sistema 
para a etapa da disputa aberta, conforme especificado no Artigo 23, os licitantes que apresentaram 
a proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e aqueles com propostas até 10% (dez 
por cento) superiores ou inferiores à melhor proposta, conforme o critério de julgamento adotado. 
 
12.28 Caso não haja pelo menos 3 (três) propostas dentro dessas condições, os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, considerando as empatadas, poderão oferecer novos 
lances sucessivos, conforme disposto no Art. 23, da Instrução Normativa supracitada 
 
12.29 Definida a melhor proposta e constatada uma diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando o substituir, poderá admitir o reinício da disputa aberta para a definição das 
demais colocações, conforme estabelecido no edital de licitação 
 
12.30 Após esse reinício, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários, 
podendo optar por manter seu último lance. Encerrada essa etapa, o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme disposto no § 2º do art. 22, da Instrução Normativa da SEGES de 30 de setembro 
de 2022 

13 - DOS BENEFÍCIOS DAS ME’S, EPP’S E EQUIPARADAS 

 
13.1 - Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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13.1.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

13.1.2 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior 

 
13.1.3 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto 

 
13.1.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
13.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada se, após negociação, 
houver compatibilidade de preço com o valor estimado para a contratação, a licitante for 
considerada habilitada. 

14 - DA NEGOCIAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS 
 

14.1 - Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício do desempate às 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas eventualmente participantes, de que 
trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/06, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO deverá propor 
negociação direta com o licitante melhor classificado, objetivando obter condições mais vantajosas 
para a Administração, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, 
não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

 

 

14.2 - A negociação será realizada e registrada por meio do sistema Compras.gov.br/SIASG, 
podendo ser acompanhada pelas demais licitantes, devendo o seu resultado ser formalmente 
anexado aos autos do processo de licitação. 

 

14.3 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO verificará o impedimento previsto 
no item 7.4.1. 

 

14.4 - Deverá ser observado, ainda, se o licitante atende às condições de participação no certame, 
relativamente às exigências previstas deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a sua participação ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

14.4.1 - SICAF; 
 

14.4.2 - Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral de União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
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14.4.3 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas-CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

 

14.4.4 -  Cadastro do Sistema Integrado de Gestão de Contratos do Estado do Rio de 
Janeiro – SIGA-RJ no  endereço 
eletrônico https://www.compras.rj.gov.br/Portal-Siga/Sancao/buscar.action;  

14.5 - As consultas realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e, também, de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/92, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

 

14.6 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput) 

 
14.6.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
14.6.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 

14.6.3 - Constatada a existência de sanção, a licitante será considerada desclassificada, 
por falta de condição de participação. 

 
14.7 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

15 - DA CONFORMIDADE E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA MELHOR CLASSIFICADA 
15.1 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO o examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 
15.2 - Como critério para a análise da conformidade das propostas serão observados os requisitos 
do ANEXO I –   TERMO DE REFERÊNCIA e do ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS –deste 
edital devidamente acompanhada das PLANILHAS ORÇAMENTÁRIA ANEXO II e DE COMPOSIÇÃO DE 
CUSTOS no modelo do ANEXO II.I – Planilhas de Composição de Custos cujos valores unitários 
informados deverão refletir o valor total vencedor, tomando-se por base TODOS  OS FORMULÁRIOS 
E PLANILHAS constantes do aludido anexo observando deste o limite máximo dos preços unitários 
do edital. 

 
15.3 - Como critério de aceitabilidade de preços das propostas será(ão) adotado(s) o(s) preço(s) 
unitário(s) estimado(s), ou seja, após encerrada a fase de lances não serão aceitas propostas cujo(s) 
preço(s) unitário(s) seja(m) superior(es) ao(s) estimado(s) no ANEXO II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
e ANEXO II.I – Planilhas de Composição de Custos subanexos deste edital. 

 
15.4 - Será rejeitada a proposta que apresentar as seguintes inadequações: 

 
15.4.1 - contiver vícios insanáveis; 
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15.4.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
15.4.3 - Não vir acompanhada dos seguintes anexos: ANEXO II – PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA; ANEXO II.I – Planilhas de Composição de Custos; ANEXO II.II – 
Memória de Cálculo; ANEXO II.III – Cronograma; ANEXOII.IV – Composição do BDI; 
cujos valores unitários informados deverão refletir o valor total vencedor, 
tomando-se por base TODOS OS FORMULÁRIOS E PLANILHAS constantes dos 
aludidos anexos, observando deste o limite máximo dos preços unitários    do edital 

 
15.4.4 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo global 

e/ou unitários definidos no ANEXO II.I – Planilhas de Composição de Custos  e seus 
anexos, para a contratação; 

 

15.4.5 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

15.4.6 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

 
15.5 - O licitante classificado em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta comercial, 
devidamente detalhada com os respectivos valores unitários readequados ao valor total vencedor, 
tomando-se por base TODOS  OS FORMULÁRIOS E PLANILHAS constantes do ANEXO II – PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA; ANEXO II.I – Planilhas de Composição de Custos; ANEXO II.II – Memória de Cálculo; 
ANEXO II.III – Cronograma; ANEXOII.IV – Composição do BDI; no prazo a ser indicado, 
justificadamente, pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, nunca inferior a 2 (duas) horas e contado da 
solicitação efetuada no sistema, devidamente assinada pelo seu responsável ou representante 
legal. 

 
15.5.1 - Juntamente com a proposta, a empresa deverá apresentar: 

a) ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; ANEXO II.I – Planilhas de Composição de 
Custos; ANEXO II.II – Memória de Cálculo; ANEXO II.III – Cronograma; ANEXOII.IV 
– Composição do BDI; cujos valores unitários informados deverão refletir o valor 
total vencedor, tomando-se por base TODOS OS FORMULÁRIOS E PLANILHAS 
constantes dos aludidos anexos, observando deste o limite máximo dos preços 
unitários    do edital. 

 
15.6 - O prazo de encaminhamento da proposta readequada, ou de documentos complementares 
reputados de envio necessário, poderá ser prorrogado de ofício pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO ou 
por solicitação do licitante, por igual período inicial, mediante justificativa aceita, na forma do 
parágrafo 3º do artigo 29 da Instrução Normativa SEGES N.º 73/2022. 

 
15.7 - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO realizará a verificação da conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e a compatibilidade do 
preço final em relação ao estimado para a contratação, inclusive os seus valores unitários, 
desclassificando ao final as que estiverem em desacordo com os requisitos estabelecidos neste 
edital. 

 
15.8 - Como critério de julgamento das propostas, será adotado o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
 



 

15.9 - Na verificação do preço final, deverá realizar a aferição da sua exequibilidade, considerando 
indícios de inaptidão as propostas inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado para 
a licitação, na forma do artigo   33 da Instrução Normativa SEGES N.º 73/2022. 

 
15.10 - Na hipótese de que trata o item anterior, a inexequibilidade somente será considerada após 
diligência efetuada pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO que resulte comprovação de que: 

I - o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

II - inexiste custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

 
15.11 - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas 
que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784/99. 

 
15.12 - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá solicitar parecer técnico de funcionários pertencentes 
ao quadro de pessoal DA CONTRATANTE para orientar sua decisão. 

 

15.13 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será considerada 
classificada. 

 
15.14 - A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo 
acompanhada, em tempo real, por todos os participantes. 

 

16 - CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
16.1 - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO observará o cumprimento das exigências de habilitação 
previstas nos itens 17, além da entrega e o cumprimento das obrigações a que se referem as 
declarações previstas no item 9.5.1 a 9.5.9 e 9.6 deste edital de licitação. 

 
16.2 - No exame da documentação de habilitação será utilizado os dados constantes no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, sendo que os documentos exigidos que não estejam neste 
contemplados deverão ser enviados por meio do sistema Comprasgov, quando solicitado pelo 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO , até a conclusão da fase de habilitação 

 
16.3 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do(s) licitante(S) 
melhor(es) classificado(s). 

 

16.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 

 
16.5 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
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16.6 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

16.7 - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I – complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 
II – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 
16.8 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares ao SICAF, estes 
deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) duas horas, 
a ser definido, justificadamente, pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, contado da convocação efetuada 
no sistema, podendo ser prorrogado por igual período, nas situações elencadas no § 3º do artigo 29 
da Instrução Normativa SEGES 73/2022. 
16.9 - A verificação do AGENTE DE CONTRATAÇÃO em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

16.10 - Na análise dos documentos de habilitação, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação, conforme previsto no 
§ 1º do artigo 64 da Lei Federal 14.133/21. 

 

16.11 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos 
de que trata o item anterior. 

 
16.12 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO , examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação, observado o prazo 
disposto no § 2º do art. 29 da Instrução Normativa SEGES 73/2022 (envio no prazo mínimo de 2 
horas). 
 
16.13 - A documentação deverá ter validade na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a 
abertura da sessão. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, 
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

16.14 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos 
equivalentes para atendimento de exigências de habilitação, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

 
16.14.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a contratação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no  País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a  substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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17 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 

17.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, 
os seguintes documentos: 

 
17.1.1 - - Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
17.1.2 - Sociedade Simples: Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento probatório de seus administradores; 
 
17.1.3 - Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas- enegócios-br/empreendedor; 
 

17.1.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 

17.1.6 Sociedades por ações, será necessária a apresentação conjunta de documentos de 
eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva; 
 
17.1.7- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
 
17.1.8- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
 
17.1.9 -  CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios; 
 

17.20- Os documentos apresentados deverão indicar os responsáveis pela Administração e estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
17.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

17.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda -
CNPJ/MF; 

 
17.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual e/ou Municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto licitado; 
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17.2.3 - Prova de regularidade para com a Seguridade Social e a Fazenda Federal, através da 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, ou Positiva com Efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, que abrange, inclusive, as 

contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal 
nº 8.212/91, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na 
Dívida Ativa da União; 
 

17.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda ou Distrito Federal; 
 
17.2.5 - Prova de regularidade para com a Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência de 
débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(tais) como certidão(ões) positiva(s) com efeito de 
negativa(s), na forma da lei; 

17.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) expedida pela Secretaria Municipal de 
Fazenda, 
 

17.2.7 - Certidão da Dívida Ativa Municipal comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou 
outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei, 
devidamente comprovadas documentalmente pela licitante; 

 
17.2.8 - Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 
 

17.2.9 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 

 
17.2.10 - DOS BENEFÍCIOS FISCAIS DA ME’S, EPP’S E EQUIPARADAS: 

17.2.10.1 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou retirada 
de nota de empenho, no entanto, por ocasião da participação neste certame 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para tanto, mesmo que 
esta apresente alguma restrição; 

 
17.2.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida 
neste edital, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte que 
apresentou o menor preço no certame o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa; 
 
17.2.10.3 - A falta de regularização da documentação no prazo estabelecido neste 
edital implicará a decadência do direito à contratação e a aplicação de sanção 
administrativa, consoante os termos do §5º do artigo 90 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 



 

remanescentes, na ordem de classificação, para celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor, observando, se for o caso, as demais 
hipóteses previstas no parágrafo quarto. 
 
17.2.10.4 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do  tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição  nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

17.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

17.3.1 Comprovação de capacidade técnica, por meio da apresentação de, no mínimo, 1 (um) 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante 
cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior 
ao especificado no ANEXO I PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA deste edital, com clara 
menção da execução bem-sucedida, relativamente ao cumprimento de prazos, especificações e 
qualidade do mesmo.    
 

17.3.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.  
 

17.3.3 Será admitida a soma de atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde que 
tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades 
e prazos com o objeto da licitação.   
 

17.3.4 Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do pregoeiro e da sua 
Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos 
previstos nos artigos 169, § 3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal.   

 
17.3.5  A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a 
empresa atestante para fins de aferição.   
 
17.3.6  Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de 01 (um) ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 
envolvendo as parcelas de maior relevância, 

 
17.3.7 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante   apresentação de 
atestado(s), devidamente registrado(s) junto ao conselho competente a este      mister, da região 
onde os serviços foram executados, acompanhado(s) de Certidão de Acervo Técnico – CAT,   
expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome 
do(s) responsável(is) técnico(s), que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou 
o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as 
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação que atenda os itens da 
parcela. 

 
 



 

Para fins da comprovação de que trata os subitens anteriores, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

 ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANT. 
TOTAL DE 

SERVIÇOS (R$) 
– com BDI 

% RELAÇÃO AO 
VALOR TOTAL 

(PLANILHA CAIXA 
+ PLANILJHA 

PMIG) 

5.6 
(CAIXA) 

95995 

(SINAPI) 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 
APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

197,28 M³ 
 

R$ 455.724,69 22,61% 

5.4 
(CAIXA) 

08.001.0008-

A 

(EMOP) 

BASE DE BRITA CORRIDA, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, 
MEDIDA APÓS A COMPACTAÇÃO 

820,12 M³ 
 

R$ 169.641,82 8,42% 

5.8 
(CAIXA) 

94991 
(SINAPI) 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU 
PISO DE CONTRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, USINADO, 
ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO 
ARMADO. AF_07/2016 

184,68 M³ R$ 166.963,65 8,28% 

3.2 
(PMIG) 

92829 
(SINAPI) 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES 
COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 1200 MM, JUNTA RÍGIDA, 
INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL 
DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

106,10 M R$ 151.410,01 7,51% 

OBS: Os itens presentes neste documento foram selecionados tanto pela aplicação do método 
da Curva ABC na Planilha Orçamentária, quanto pela análise da relevância que esses serviços terão 
para execução da obra. 
 O método da Curva ABC revela os itens significativos para o empreendimento em relação 
percentual que seu valor tem dentro do valor total da Planilha. 
 
17.3.7.1 Havendo dúvidas fundadas do Agente de Contratação em relação aos atestados de 
capacidade técnica apresentados, poderá exigir documentos que comprovem a contratação 
indicada, sob pena de inabilitação do licitante. 
 
17.3.7.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 
 
17.3.7.3 Será admitida a soma de atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde 

que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

 
17.3.7.4 Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Agente 

de Contratação e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos 
respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos artigos 169, § 
3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 

 
17.3.7.5 A documentação apresentada deverá conter informações que permitam 

contatar a empresa atestante para fins de aferição. 
 

17.3.7.6 Certificado de Registro do licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
– CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, compatível com o objeto da 
licitação; 



 

 
 
a) No caso de a licitante apresentar o registro no CREA ou CAU de outro estado da Federação, 
será obrigatório a apresentação do visto no respectivo registro, pelo CREA-RJ ou CAU-R como 
condição pré contratual. 
 

17.3.8 Certificado de Registro do detentor ou detentores de responsabilidade Técnica e 
quadro técnico do licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU. 

 
17.3.9 Prova de possuir no seu quadro permanente, na data do Certame, profissional de 

nível superior, Engenheiro Civil ou Arquiteto detentor(es) de certidão(ões) ou atestado(s), 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando sua aptidão por 
já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto da licitação, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo 
CREA/CAU ou declaração assumindo o compromisso de contratação futura do profissional 
detentor do atestado apresentado, ainda que terceirizado desde que acompanhada de 
declaração de anuência do profissional na data de abertura das propostas, profissional(is) de 
nível superior, ENGENHEIRO ou ARQUITETO, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) 
de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da 
região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) 
ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta 
ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa 
privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente);. 

 
17.3.10 A licitante deverá apresentar comprovação de VÍNCULO TRABALHISTA do 

profissional responsável técnico que faz parte do quadro permanente da licitante, 
conforme constante na certidão do CREA/CAU, através do contrato social ou certidão 
simplificada da junta comercial do estado, quando o profissional for sócio da licitante; 
Através da cópia da carteira de trabalho ou da ficha de registro contendo a última alteração 
de salário, quando o profissional for empregado; Através de contrato de trabalho com 
vigência dentro do prazo para execução do objeto desta licitação ou por prazo 
indeterminado, ou contrato de prestação de serviços e sendo o caso declaração de 
contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que 
acompanhada de declaração de anuência do profissional; 

 
17.3.11 As condições dispostas que tratam o item acima, encontram-se no Item 8 do Termo 

de Referência - Anexo I ao Edital 
 

17.3.12 Apresentar o atestado de visita técnica que tenha sido realizado nos moldes 
previstos junto ao ANEXO IX do Edital ou apresentar declaração em papel timbrado 
da empresa de não realização da visita técnica assumindo pleno conhecimento dos 
serviços a serem prestados e renúncia de questionamentos futuros inerentes a 
contratação devidamente assinada pelo sócio administrador e responsável técnico 
da empresa 

 
17.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 



 

 

17.4.7 - A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada da análise do 
balanço patrimonial, a ser apresentado na forma da lei, para que serão observados os índices de 
LG = Liquidez Geral ≥ 1, LC = Liquidez Corrente ≥ 1, SG = Solvência Geral ≥ 1, e CCL = Capital 
Circulante Líquido ≥ 16,66% do valor estimado da licitação, após a aplicação das seguintes 
fórmulas contábeis: 
 
a) LG = 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 +𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜  / 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜 
𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜 > 1 

 

b) LC = 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 /Passivo Circulante > 1 

 

c) SG =  Ativo total / Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo> 1 

 
 

d) CCL = Ativo Circulante − Passivo Circulante ≥ 16,66% do valor estimado 

  
17.4.8 - Comprovação de patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor 
estimado para a contratação, para  os dois exercícios financeiros exigíveis. 
 

17.4.9 - Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da 

data da licitação, exceto quando dela constar o prazo de validade. 
 

17.4.9.2 - Para a licitante sediada na Cidade do Rio de Janeiro, esta 
prova será feita mediante apresentação de certidões passadas pelos 1º, 
2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição. 
 
17.4.9.3 - A licitante, sediada em outra comarca ou estado da 
federação, deverá apresentar, Declaração passada pelo foro de sua sede 
ou qualquer outro documento idôneo que indique os cartórios ou ofícios 
de registro que controlam a distribuição dos pedidos de falências e 
concordatas. 
17.4.9.4 - No caso de as certidões apontarem a existência de algum 
fato ou processo relativo à solicitação de falência ou recuperação judicial, 
a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo foro competente, 
informando em que fase se encontra o feito em juízo. 
17.4.9.5 - Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de 
distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de 
homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no 
momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o 
plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo 
competente. 

 

17.4.10 - Para fins de apresentação de balanço patrimonial, será exigido Apresentação 
dos balanços patrimoniais e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, acompanhados dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário, o qual deverá estar devidamente registrado na Junta 



 

Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio da 
empresa, ou ainda, pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Serão 
considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

17.4.10.2 - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
 

17.4.10.2.1 - Publicados em Diário Oficial; ou 
 
17.4.10.2.2 - Publicados em jornal de grande circulação; 
 
17.4.10.2.3 - Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou 
 
17.4.10.2.4 - Por meio de registros do Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED). 
17.4.10.2.5 - Sociedades por cota de responsabilidade limitada 

(LTDA): 
 

17.4.10.2.6 - Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 
17.4.10.2.7 - Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

 

17.4.10.3 -  Sociedade criada no exercício em curso: 
 

17.4.10.3.1 - Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante; ou 

 
17.4.10.3.2 - Por meio de registros do Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED). 
 

17.4.10.4 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 
123/06: 

 

17.4.10.4.1 - Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações 
Contábeis devidamente registradas ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
17.4.11 - As empresas optantes ou submetidas ao Sistema Público de Escrituração 
Digital (SPED) apresentarão o balanço patrimonial na forma da lei e das Instruções 
Normativas da Receita Federal do Brasil, que tratam de Escrituração Contábil Digital 
(ECD), sendo que a autenticação do balanço patrimonial em formato digital será 
comprovada por meio do recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração 
Digital (SPED), quando do envio da Escrituração Contábil Digital (ECD), nos termos do §1º do 



 

art. 78-A do Decreto Federal nº 1.800/96, incluído pelo Decreto Federal nº 8.638/16, e art. 
2º do Decreto Federal nº 9.555/18. 
 
17.4.12 - Os documentos passíveis de apresentação, referidos no item 20.1, limitar-se-
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 
(dois) anos, na forma do artigo § 6º do artigo 69 da Lei Federal 14.133/21. 
 
17.4.13 - Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante 
legal da empresa e contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
17.4.14 - Se, após a data do levantamento dos demonstrativos contábeis, tiver havido 
modificações contratuais que importem na alteração do patrimônio líquido, representado 
pelo aumento do capital social com recursos não existentes no patrimônio líquido na data 
do último balanço patrimonial, será esta considerada, desde que homologada pela junta 
comercial e acompanhada das peças contábeis que reflitam essa alteração. 

 
17.4.15 - A licitante deverá apresentar, quando solicitado pelo AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, demonstração e declaração, assinada por profissional habilitado da sua 
área contábil, que ateste o atendimento dos índices econômico financeiros previstos e 
exigíveis na licitação. 

 

18 - RECURSOS 

18.3 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

18.4 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

 

18.5 - No que concerne as decisões proferidas nesta licitação, qualquer licitante poderá, 
no prazo de 10 (dez) minutos a ser concedido pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO , após o 
respectivo término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, 
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor no caso de inexistência de manifestação. 

 
18.6 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 
próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação via 
sistema. 
 
18.7 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado a partir do dia útil seguinte ao final do 
prazo de apresentação das razões recursais. 
18.8 - Os recursos e as contrarrazões serão dirigidos ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO que 
proferiu a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 
(três) dias úteis, o encaminhará, relatando suas razões de forma fundamentada e 
motivada, à autoridade Superior Competente, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 

 
18.9 - O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
18.10 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, à 
autoridade Superior Competente adjudicará o objeto e homologará a licitação, caso não 
seja necessário o retorno da licitação à fase de lances. 
 
18.11 - Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 

18.12 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

 

19 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.3 - O licitante/adjudicatário participante do procedimento licitatório estará sujeito, 
durante o seu transcorrer, à aplicação das seguintes sanções administrativas previstas no 
artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21: 

 
19.3.7 - Advertência 
19.3.8 - Multa 
19.3.9 - Impedimento de Licitar e Contratar, e 

19.3.10 - Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar. 

19.4 - Estarão passiveis das sanções previstas no item anterior, os licitantes que, com dolo 
ou culpa, se enquadrarem nas seguintes situações: 

19.4.7 - declarado inidôneo ou impedido de licitar e contratar com a 
Administração Pública Estadual, que se apresente para participar de 
procedimento licitatório, conforme artigo §2º do artigo 337-M do Decreto-Lei 
2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 14.133/21); 
 

19.4.8 - venha frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para 
outrem vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o caráter 
competitivo do processo licitatório, conforme artigo 337-F do Decreto-Lei 
2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 14.133/21); 

 
19.4.9 - afaste ou tente afastar licitante por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo, conforme artigo 337-K 
do Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 14.133/21); 
 

19.4.10 - devasse o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou 
proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo, conforme artigo 337-J do 
Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 14.133/21) 
19.4.11 - patrocine, direta ou indiretamente, interesse privado perante a 
Administração Pública, dando causa à instauração de licitação ou à celebração 
de contrato cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário, 
conforme artigo 337-G do Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 
14.133/21); 

 



 

19.4.12 - deixe de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO; 
 
19.4.13 - não mantenha a proposta, dentro prazo de sua validade, salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial 
quando: 

 
19.4.13.2 - não enviar a proposta adequada ao último lance 

ofertado ou após a negociação; 
 

19.4.13.3 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta 
quando exigível; 
 

19.4.13.4 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a 
etapa competitiva; ou 
 

19.4.13.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com 
as especificações do edital. 

 
19.4.14 - não celebre o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

 
19.4.14.2 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

 
19.4.15 - apresente declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

 
19.4.16 - fraude a licitação; 
 
19.4.17 - comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

 
19.4.17.2 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 
19.4.17.3 - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

19.4.17.4 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 

19.4.18 - pratique atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

19.4.19 - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal n.º 12.846/13, 
em especial: 

19.4.19.2 - venha impedir, perturbar ou fraudar a realização de 
qualquer ato de procedimento licitatório público, conforme a letra b 
do inciso IV do artigo 5º da Lei Federal 12.846/13; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


 

19.4.19.3 - crie, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 
jurídica para participar de licitação pública, conforme a letra e do 
inciso IV do artigo 5º da Lei Federal 12.846/13; 
19.4.19.4 - obtenha vantagem ou benefício indevido, de modo 
fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos 
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 
contratuais conforme a letra f do inciso IV do artigo 5º da Lei Federal 
12.846/13; 

 
19.5 - Na aplicação das sanções, conjugadas as diretrizes do §1º do artigo 156 da 
Lei Federal nº 14.133/21, e do artigo 7º da Lei Federal 12.846/13, será observado o 
princípio da proporcionalidade, considerando-se especialmente (1) a natureza e a 
gravidade da infração cometida, (2) as peculiaridades do caso concreto, (3) as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes, (4) os danos para a Administração, (5) a 
vantagem auferida ou pretendida pelo infrator, (6) a consumação ou não da infração, (7) 
o grau de lesão ou perigo de lesão, (8) o efeito negativo produzido pela infração, (9) a 
situação econômica do infrator, (10) a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das 
infrações, (11) a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 
auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética 
e de conduta no âmbito da pessoa jurídica. 
 
19.6 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.2.1, 19.2.6 a 19.2.8, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

19.7 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
19.2.2 a 19.2.5, 19.2.9 a 19.2.13, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 19.2.1, 19.2.6 a 19.2.8, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
19.8 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
estimado da licitação ou do valor proposto ou do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 

 

19.8.7 - Para as infrações previstas nos itens 19.2.1, 19.2.6 a 19.2.8, a multa 
será de 0,5% a 15% sobre o valor estimado da licitação ou do valor proposto ou 
do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante. 

 
19.8.8 - Para as infrações previstas nos itens 19.2.2 a 19.2.5, 19.2.9 a 19.2.13, 
a multa será de 15% a 30% sobre o valor estimado da licitação ou do valor 
proposto ou do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante. 
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19.9 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de 
Advertência, Impedimento de Licitar e Contratar, e com a Declaração de Inidoneidade de 
Licitar ou Contratar. 
 

19.10 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

19.10.7 - Decorridos 20 (vinte) dias da convocação para assinatura do 
Contrato (ou retirada/aceite de empenho ou instrumento equivalente) sem a 
manifestação do adjudicatário, ficará configurada a referida recusa, sujeitando-
o a multa moratória de 1% por dia de atraso injustificado, com base no valor 
adjudicado, na forma prevista no termo de referência, além da aplicação da 
aplicação do Impedimento de Licitar e Contratar pelo período de até 3 (três) 
anos. 

 
19.10.8 - Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, no edital e no instrumento contratual, a signatária Contratada 
estará sujeita a multas no caso da ocorrência das situações correlacionadas e 
graduadas adiante, relacionadas especificamente a efetiva execução do objeto, 
relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas por parte da 
contratada. 

TABELA DE EVENTOS 

ITEM CONDUTA MULTAS BASE 

1 
O atraso injustificado na assinatura do Contrato fora 
do prazo definido previamente no edital do certame e 
seus anexos. 

Multa moratória de 
0,5% por dia de atraso 

injustificado 

Valor Adjudicado ou 
valor da parcela a ser 

contratada 
respectivamente, 
conforme o caso. 

2 
Não disponibilização de canal de atendimento seja 
telefonico ou por maio digital, inviabilizando a devida 
comunicação com a signatária do Contrato 

Multa moratória de 
0,5% duplicada na 

reincidência, limitada a 
20% 

Valor da ata ou do 
contrato ou parcela 

inadimplida 

3 
O atraso injustificado na entrega do objeto fora do 
prazo previsto no instrumento contratual, edital e 
anexos. 

Multa moratória de 1% 
por dia de atraso 

injustificado, limitada a 
20% 

Valor da parcela 
inadimplida 

4 
Entrega do objeto fora das especificações técnicas 
estabelecidas no Termo de Referência 

Multa compensatória 
de 5% duplicada na 

reincidência, limitada a 
20% 

Valor da ata ou do 
contrato ou parcela 

inadimplida 

5 

Desatender as determinações regulares  da 
Autoridade designada para o acompanhamento e 
fiscalização, assim como as de seus superiores 
(inciso II do art. 137 da Lei Federal 14133/21) 

Multa compensatória 
de 5% por ocorrencia, 

limitada a 30% 

Valor da ata ou 
remanescente  



 

6 
Efetuar Subcontratação total ou parcial do objeto não 
admitida no contrato ou edital e seus anexos (Inciso I 
do art. 137 da Lei Federal 14.133/21) 

Multa compensatória 
de 20%  

Valor da ata/contrato 
ou remanescente 

19.11 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se os procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/21. 
19.12 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

19.13 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

 
19.14 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

19.15 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
 
19.16 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

19.17 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração 
 
19.18 - As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), conforme previsto no artigo 161 na Lei Federal nº 14.133/21. 
 
19.19 - As sanções administrativas aplicáveis por atos praticados no decorrer da execução 
contratual estão previstas no Termo de Referência e/ou na Minuta do Contrato, que 
constituem anexos deste Edital de Licitação. 

 

20 -  DA ASSINATURA DO CONTRATO 
20.3 - Após a homologação, a licitante vencedora será convocada para a celebração do 
contrato, nos termos da minuta constante do ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO deste 
edital, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 



 

20.4 - A convocação do adjudicatário se dará dentro do prazo de validade de sua 
proposta, por e-mail e/ou via telefone, ficando este obrigado a, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, entregar o contrato devidamente assinado pelo representante legal, 
podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
expressamente pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 
 

20.5 - Quando da ocasião da assinatura do contrato, deverão ser apresentados os 
documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do 
responsável pela assinatura do contrato. Se for procurador, apresentar, juntamente, a 
procuração comprovando o mandato. 
 

20.6 - DAS CONDIÇÕES PRÉ CONTRATUAIS 
 

 
20.6.7 - Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá 

manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital, as quais 
serão verificadas novamente no momento da assinatura do termo. 

 

20.7 - Caso a licitante vencedora não proceda a assinatura do instrumento contratual ou 
não cumpra os requisitos prévios e condicionantes para assinatura, estará caracterizado 
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a desistente às sanções legais 
cabíveis, especialmente as previstas neste edital de licitação, minuta de contrato e demais 
anexos. 
 

20.8 - Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas 
condições estabelecidas, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO realizará a reabertura do certame, 
examinando as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma que atenda e proporcione a viabilização da 
contratação, nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
 
20.9 - Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do subitem anterior, 
a Administração, observado o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital de licitação, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
ou inferior ao desconto do adjudicatário; 
II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

 
20.10 - As sanções administrativas mencionadas no item 23.5 não serão aplicáveis aos 
licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do subitem anterior. 
 
20.11 - O contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no 

todo ou em parte, inclusive das parcelas de maior relevância do objeto, em especial 

aquelas que servirão de parâmetro para a análise da qualificação técnica do contratado 

na fase de habilitação da licitação. 



 

 

22 - GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
22.1 A contratada prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 

da Lei Federal n° 14.133/21, com validade durante a execução do contrato em valor 

correspondente a 2% (dois por cento) do valor total do contrato. No prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis após a data em que ocorrer a publicação do CONTRATO, prorrogáveis 

por igual período, a critério do contratante, a contratada deverá apresentar comprovante 

de prestação de garantia, podendo optar por uma das modalidades previstas no art. 96 da 

Lei Federal n° 14.133/21.  

 

22.2- O prazo para garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

22.3 - . O prazo de garantia dos serviços não poderá ser inferior a 05 (cinco) anos, conforme 

previsto no art. 618 da Lei Federal n° 10.406/2002 (Código Civil) e alterações, contados da 

data indicada no Termo de Recebimento Definitivo. 

 

23 - RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
23.1 - Executados os serviços (em cada mês), na forma estipulada no ANEXO I – TERMO 
DE REFERÊNCIA /  PROJETO BÁSICO e no ANEXO II.III - Cronograma Físico Financeiro deste 
edital, os mesmos serão recebidos definitivamente, no prazo de 90 (noventa) dias corridos, 
após executada a conferência e verificação do teor do respectivo documento fiscal com os 
relatórios emitidos pela contratada, com a necessária atestação da fatura mensal.  
 

23.2 - O recebimento definitivo dos serviços pela Administração não exclui a 
responsabilidade civil do prestador por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades 
com as especificações estabelecidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA /  PROJETO 
BÁSICO  deste edital.  
 

23.3 O aceite/aprovação dos serviços pela Administração não exclui a responsabilidade 
civil do fornecedor por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as 
especificações estabelecidas no Termo de Referência.  
 

24 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
24.1 - Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente 
à sede ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, 
rasuras ou borrões, legível e, nominal a REQUISITANTE fazendo-se consignar seu respectivo 
CNPJ do contratante. RJ. 

 
24.2 - A licitante contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva 
à Secretaria Municipal Solicitante, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período 
de adimplemento da obrigação. 
 



 

24.3 - A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante crédito em conta-corrente da 
contratada, mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo, a contar da atestação da 
nota fiscal/fatura apresentada, verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas 
as formalidades legais e contratuais previstas, bem como observadas as condições 
estabelecidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA /  PROJETO BÁSICO do edital e a ordem 
cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/21. 
 

24.4 - A Administração não se obrigará a pagar o valor integral da contratação decorrente 
da licitação, tendo como obrigação mensal pagar pelos serviços ou produtos efetivamente 
executados ou entregues, obedecendo ao Cronograma Físico financeiro (ANEXO II.III.) 
 
24.5 - De acordo com autorização a ser consignada no instrumento contratual, a 
Administração poderá, verificado o descumprimento de obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, realizar a retenção de valores relativos à nota(s)/fatura(s) para fins da 
realização de pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, assegurando o 
devido exercício do direito do contraditório à contratada. 
 

24.6 - Os pagamentos estarão sujeitos a ajustes e glosas em decorrência do eventual 
desatendimento de metas previstas no Instrumento de Medição de Resultados (IMR) 
estabelecido no Termo de Referência da licitação; 

 
24.6.1 - No caso da ocorrência de descontos, a contratada deverá ser 
comunicada previamente para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com 
o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no 
Instrumento de Medição de Resultado – IMR, conforme artigo 50 da 
IN ME nº 05/2017. 

24.7 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de 
culpa da Administração, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a 
título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título 
de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 

24.8 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem 
anterior será efetivado mediante autorização expressa do Ordenador de Despesas, em 
processo próprio, que se iniciará com o necessário requerimento que lhe for dirigido pela 
licitante contratada. 

24.9 - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas 
da licitante contratada, aplicar-se-á, no que couber, a retenção tributária na fonte dos 
tributos federais e municipais, conforme disposto na Lei Federal nº 9.249, de 26/12/1995, 
na Lei Federal 9.430, de 27/12/1996, na Instrução Normativa SRF nº 1234, de 11/01/2012, 
na Instrução Normativa SRF nº 971, de 13/11/2009, e na Lei Complementar nº 116, de 
31/07/2003, combinada com a correspondente lei municipal do local de prestação dos 
serviços. 

24.10 - A contratada que estiver enquadrada nas hipóteses de não retenção 
tributária (artigo 4º da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) ou amparada por 
medida judicial que suspenda a exigibilidade do crédito tributário (artigo 36º da Instrução 
Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) deverá apresentar o documento de cobrança 
acompanhado da comprovação de que continua enquadrada ou amparada, sob pena de 
retenção de tributos pela fonte pagadora. 



 

24.11 - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o 
prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a 
apresentação da nova documentação isenta de erros. 

 

25 - REVISÃO E REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 
 

25.1 - Em eventual necessidade da realização do previsto acima, os critérios e moldes 
encontraram-se estabelecidos, proposto junto ao Item 7 do TERMO DE REFERÊNCIA / 
PROJETO BÁSICO - Anexo I. 
 

26 – SUSTENTABILIDADE   

 

26.1 - A contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, 
de 19 de janeiro de 2010, do  Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
(MPDG), referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, 
no que couber, além de observar todas as condições específicas previstas no termo de 
referência. 

 

27 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 

27.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, por meio eletrônico, diretamente pela plataforma em que se dará a 
licitação, no endereço Endereço Eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br. 

 
27.2  Os pedidos de esclarecimentos/impugnação devem ser enviados juntamente de 

documentação que garantam a admissibilidade dos mesmos, tais quais: Contrato 
Sócial/Documento Sócio/Procuração e documento do procurador com poderes a este 
mister. Em caso de não atendimento a este item, o mesmo não será conhecido. 

 

 

27.3 - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnação no prazo de até três dias úteis contado da data de recebimento do pedido, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos, 
além de pronunciamentos de ordem técnica junto ao setor requisitante do objeto licitado. 

 
27.4 - A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida 
excepcional que deverá ser motivada pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO , nos autos do 
processo de licitação. 
 
27.5 - A decisão acerca da impugnação, que será proferida até o último dia útil anterior à 
data de abertura do certame, caberá ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO , ouvida a pasta 
requisitante, quando necessário. 
 
27.6 - Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova 
data para realização do certame, observado o prazo de ancoragem específico, conforme 
art. 55 da Lei 14.133/2021. 
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27.7 - As respostas aos pedidos de esclarecimento e de impugnação serão divulgadas, 
concomitantemente no portal da transparência da Prefeitura de Iguaba Grande 
https://transparencia.iguaba.rj.gov.br/ e www.gov.br/compras/ptbr, além do Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), observados os prazos previstos no item 27.2 e 
27.4, para conhecimento geral e dos interessados em participar da licitação, e vincularão 
os participantes e a Administração quanto ao seu conteúdo. 
 

27.8 - Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma 
forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 
procedimentos originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a 
formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

28 - CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL 

 
28.2 -   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
 
28.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
28.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

28.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
28.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
 

28.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
28.8 - É facultada ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO e à autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do 
objeto ofertado com os requisitos previstos neste edital e seus anexos, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta 
ou da documentação de habilitação. 

 
28.9 - A autoridade superior da Administração promotora da licitação poderá revogar esta 
licitação por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade 
insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 

http://www.gov.br/compras/pt
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br


 

28.10 - O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 
 
28.11 - Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará 
ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
 

28.12 - Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação 
dos interessados, conforme previsto no § 3º, do artigo 71, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
28.13 - Na hipótese da ilegalidade ser constatada durante a execução contratual, 
aplica-se o disposto no artigo 147 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
28.14 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e findando-se estes somente em dias de 
expediente na Administração. 
 
28.15 - O edital de licitação, e seus anexos, estarão disponíveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico  
https://transparencia.iguaba.rj.gov.br/ e www.gov.br/compras/pt-br, locais em que serão 
disponibilizados ainda o acompanhamento dos resultados das fases desta licitação. 
 
28.16 - Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. Por outro lado, havendo divergência entre o Edital e o Termo de 
Referência, prevalecerá este. 
 
28.17 - Todos os documentos necessários à participação no presente certame e 
remetidos à Prefeitura Municipal de Iguaba Grande deverão sê-los com a devida assinatura 
eletrônica, na forma estabelecida pela Lei Federal nº 14.063/2020. 

 

28.17.01 - Os documentos com assinatura física, por ventura 
digitalizados e submetidos à Prefeitura Municipal de Iguaba Grande, terão sua 
aceitabilidade condicionada à verificação de sua autenticidade através das 
diligências possíveis, se necessário. 

 

28.18 - Os casos omissos serão resolvidos pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO , com 
auxílio da equipe de apoio. 
 

28.19 - A Prefeitura de Iguaba Grande e as licitantes do certame elegem o foro do 
Município de Iguaba Grande para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o 
presente edital. 

Iguaba Grande, 28 de março de 2025 

 
 

______________________________________________ 
Secretário Municipal de Obras  

Alexendre Freitag 
 

http://www.buzios.rj.gov.br/
http://www.buzios.rj.gov.br/
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ANEXO I   

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 572/2024 

Município de Iguaba Grande-RJ 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo  

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de execução 

de obra de Pavimentação, drenagem e calçamento da Rua Nossa Senhora de Nazareth - Trecho 1 e Implantação da 

rede de drenagem na Rua dos Caranguejos, no Município de Iguaba Grande-RJ. 

1.2. O prazo de execução é de 8 (oito) meses de acordo com o cronograma físico-financeiro e o da vigência da contratação 
é de 12 (doze) meses, parte integrante deste Projeto Básico, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
contados da emissão da ordem de serviço e da celebração do contrato administrativo, respectivamente.  

1.3. Os prazos de que trata o item anterior poderão ser prorrogados sempre que necessário, através de apresentação de 

ofício de solicitação da empresa para prorrogação da vigência e justificativa, desde que aceita pelo fiscal do contrato. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.015.917,09 (dois milhões, quinze mil novecentos e dezessete reais 

e nove centavos), conforme planilha orçamentária em anexo. 

 
PLANILHA CAIXA: 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade  
Preço Unitário 

(R$) 

Preço 
Unitário 

(com BDI) 
(R$) 

 Preço Total (R$)  

   R$     1.629.511,39  

1. SERVIÇOS PRELIMINARES  R$           14.703,80  

1.1. EMOP 
02.020.0

001-A 

Placa de identificação de obra 
pública, inclusive pintura e 
suportes de madeira. 
Fornecimento e colocação. 

m² 2,88 R$ 518,00 
R$ 

672,21 
 R$              

1.935,96  

1.2. EMOP 
02.006.0

015-A 

Aluguel de container (módulo 
metálico içável), tipo escritório 
com WC, medindo 
aproximadamente 2,20m de 
largura, 6,20m de comprimento e 
2,50m de altura, composto de 
chapas de aço com nervuras 
trapezoidais, isolamento termo-
acústico no forro, chassis reforçado 
e piso em compensado naval, 
incluindo instalações elétricas e 
hidro-sanitárias, suprido de 
acessórios, 1 vaso sanitário e 1 
lavatório, exclusive transporte 
(vide item 04.005.0300), carga e 
descarga (vide item 04.013.0015) 

un x mês 8,00 R$ 1.200,00 
R$ 

1.557,24 
 R$           12.457,92  

1.3. SINAPI 99064 
LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. 
AF_10/2018 

M 596,00 R$ 0,40 R$ 0,52 
 R$                 

309,92  

2. MOVIMENTO DE TERRA 
 R$         
114.704,75  

2.1. SINAPI 101117 
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM 
SOLO DE 1A CATEGORIA COM 
TRATOR DE ESTEIRAS 

M3 966,12 R$ 3,84 R$ 4,98 
 R$              

4.811,28  



 

(347HP/LÂMINA: 8,70M3). 
AF_07/2020 

2.2. SINAPI 90100 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE 
VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 
(MÉDIA MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), RETROESCAV. (0,26 M3), 
LARG. DE 0,8 M A 1,5 M, EM SOLO 
DE 1A CATEGORIA, EM LOCAIS 
COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

M3 594,75 R$ 14,70 R$ 19,08  R$           11.347,83  

2.3. SINAPI 104734 

REATERRO MECANIZADO DE VALA 
COM RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA 
RETRO: 0,26 M³/POTÊNCIA: 88 HP), 
LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, 
PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM 
SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª 
CATEGORIA, COM PLACA 
VIBRATÓRIA. AF_08/2023 

M3 410,84 R$ 15,02 R$ 19,49 
 R$              

8.007,27  

2.4. SINAPI 90102 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE 
VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 
M ATÉ 3,0 M (MÉDIA MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), RETROESCAV. (0,26 M3), 
LARGURA DE 0,8 M A 1,5 M, EM 
SOLO DE 1A CATEGORIA, EM 
LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

M3 428,50 R$ 13,22 R$ 17,16 
 R$              

7.353,06  

2.5. SINAPI 104729 

REATERRO MECANIZADO DE VALA 
COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 0,8 
M³/POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA 
ATÉ 1,5 M, PROFUNDIDADE DE 1,5 
A 3,0 M, COM SOLO (SEM 
SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA, 
COM PLACA VIBRATÓRIA. 
AF_08/2023 

M3 299,19 R$ 18,09 R$ 23,48 
 R$              

7.024,98  

2.6. SINAPI 90082 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE 
VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 
(MÉDIA MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), 
LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM SOLO 
DE 1A CATEGORIA, EM LOCAIS 
COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

M3 62,47 R$ 12,71 R$ 16,49 
 R$              

1.030,13  

2.7. SINAPI 104728 

REATERRO MECANIZADO DE VALA 
COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 0,8 
M³/POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA 
DE 1,5 A 2,5 M, PROFUNDIDADE 
ATÉ 1,5 M, COM SOLO (SEM 
SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA, 
COM PLACA VIBRATÓRIA. 
AF_08/2023 

M3 29,18 R$ 21,25 R$ 27,58 
 R$                 

804,78  

2.8. SINAPI 102278 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE 
VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,50 
M ATÉ 3,0 M (MÉDIA MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 

M3 44,90 R$ 10,98 R$ 14,25 
 R$                 

639,83  



 

TRECHO), ESCAVADEIRA (1,2 M3), 
LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM SOLO 
DE 1A CATEGORIA, EM LOCAIS 
COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

2.9. SINAPI 93369 

REATERRO MECANIZADO DE VALA 
COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 0,8 
M³/POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA 
1,5 A 2,5 M, PROFUNDIDADE 1,5 A 
3,0M, COM SOLO (SEM 
SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA, 
COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. AF_08/2023 

M3 26,06 R$ 18,69 R$ 24,25 
 R$                 

631,96  

2.10. SINAPI 101570 

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO 
PONTALETEAMENTO, COM 
PROFUNDIDADE DE 0 A 1,5 M, 
LARGURA MENOR QUE 1,5 M. 
AF_08/2020 

M2 55,35 R$ 29,79 R$ 38,66 
 R$              

2.139,83  

2.11. SINAPI 101571 

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO 
PONTALETEAMENTO, COM 
PROFUNDIDADE DE 0 A 1,5 M, 
LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 
M E MENOR QUE 2,5 M. 
AF_08/2020 

M2 265,44 R$ 39,86 R$ 51,73  R$           13.731,21  

2.12. SINAPI 101572 

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO 
PONTALETEAMENTO, COM 
PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, 
LARGURA MENOR QUE 1,5 M. 
AF_08/2020 

M2 373,47 R$ 23,51 R$ 30,51  R$           11.394,57  

2.13. SINAPI 101573 

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO 
PONTALETEAMENTO, COM 
PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, 
LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 
M E MENOR QUE 2,5 M. 
AF_08/2020 

M2 377,95 R$ 33,57 R$ 43,56  R$           16.463,50  

2.14. COMP01 COMP01 

Preparo de fundo de vala com 
largura menor que 1,5m, com 
camada de pó de pedra, 
lançamento manual 

m³ 43,25 R$ 263,40 
R$ 

341,81 
 R$           14.783,28  

2.15. COMP02 COMP02 

Preparo de fundo de vala com 
largura maior ou igual a 1,5m e 
menor que 2,5m, com camada de 
pó de pedra, lançamento 
mecanizado 

m³ 62,96 R$ 177,98 
R$ 

230,96 
 R$           14.541,24  

3. CARGA E TRANSPORTES  R$           93.551,45  

3.1. EMOP 
04.013.0

015-A 

Carga e descarga de container, 
segundo descrição da família 
02.006 

un 1,00 R$ 88,23 
R$ 

114,50 
 R$                 

114,50  

3.2. EMOP 
04.005.0

300-A 

Transporte de container, segundo 
descrição da família 02.006, 
exclusive carga e descarga (vide 
item 04.013.0015) 

un x km 54,40 R$ 34,76 R$ 45,11 
 R$              

2.453,98  

3.3. SINAPI 95875 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XKM 6.734,36 R$ 2,66 R$ 3,45  R$           23.233,54  



 

3.4. SINAPI 100978 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA 
DE SOLOS E MATERIAIS 
GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 10 M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

M3 1.611,09 R$ 7,59 R$ 9,85  R$           15.869,24  

3.5. SINAPI 95875 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XKM 727,74 R$ 2,66 R$ 3,45 
 R$              

2.510,70  

3.6. SINAPI 100978 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA 
DE SOLOS E MATERIAIS 
GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 10 M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

M3 127,45 R$ 7,59 R$ 9,85 
 R$              

1.255,38  

3.7. SINAPI 95875 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XKM 6.087,75 R$ 2,66 R$ 3,45  R$           21.002,74  

3.8. SINAPI 100978 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA 
DE SOLOS E MATERIAIS 
GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 10 M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

M3 1.066,16 R$ 7,59 R$ 9,85  R$           10.501,68  

3.9. SINAPI 95875 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XKM 3.913,92 R$ 2,66 R$ 3,45  R$           13.503,02  

3.10. SINAPI 100986 
CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 10 M³ 
(UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3 244,62 R$ 9,79 R$ 12,70 
 R$              

3.106,67  

4. DRENAGEM 
 R$         

384.736,69  

4.1. SINAPI 95566 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES 
COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 300MM, JUNTA 
RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL 
COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - 
FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M 120,41 R$ 195,10 
R$ 

253,18 
 R$           30.485,40  

4.2. SINAPI 92219 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES 
COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA 
RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL 
COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - 
FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M 288,38 R$ 229,05 
R$ 

297,24 
 R$           85.718,07  



 

4.3. SINAPI 92223 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES 
COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 800 MM, JUNTA 
RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL 
COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - 
FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M 106,57 R$ 640,74 
R$ 

831,49 
 R$           88.611,89  

4.4. EMOP 
06.004.0

100-A 

Tubo de concreto armado, classe 
PA-2 (NBR 8890/03), para galerias 
de águas pluviais, com diâmetro de 
800mm, aterro e soca até a altura 
da geratriz superior do tubo, 
considerando o material da própria 
escavação, inclusive fornecimento 
do material para rejuntamento 
com argamassa de cimento e areia, 
no traço 1:4 e acerto de fundo de 
vala. FORNECIMENTO e 
ASSENTAMENTO  

M 78,20 R$ 718,39 
R$ 

932,25 
 R$           72.901,95  

4.5. EMOP 
06.015.0

010-A 

Poço de visita em alvenaria de 
blocos de concreto (20 x 20 x 
40cm), em paredes de 0,20m de 
espessura, com 1,20 x 1,20 x 
1,40m, para coletor de águas 
pluviais de 0,40 a 0,70m de 
diâmetro, utilizando argamassa de 
cimento e areia, no traço 1:4 em 
volume, sendo as paredes 
chapiscadas e revestidas 
internamente com a mesma 
argamassa, enchimento dos blocos 
e base em concreto simples, tampa 
de concreto armado, sendo o 
concreto dosado para um 
fck=10MPa e degraus de ferro 
fundido, inclusive fornecimento de 
todos os materiais 

un 9,00 R$ 2.652,70 
R$ 

3.442,41 
 R$           30.981,69  

4.6. EMOP 
06.015.0

011-A 

Poço de visita em alvenaria de 
blocos de concreto (20x20x40cm), 
em paredes de 0,20m de 
espessura, com 1,30 x 1,30 x 
1,40m, para coletor de águas 
pluviais de 0,80m de diâmetro 
utilizando armassa de cimento e 
areia, traço 1:4, sendo as paredes 
revestidas internamente com 
argamassa de enchimento dos 
blocos e base em concreto 
simples,tampa de concreto 
armado, degrau de ferro fundido, 
inclusive fornecimento de todos os 
materiais 

un 6,00 R$ 2.783,01 
R$ 

3.611,51 
 R$           21.669,06  



 

4.7. EMOP 
06.015.0

030-A 

Caixa de ralo em alvenaria de 
blocos de concreto (20 x 20 x 
40cm), em paredes de 0,20m de 
espessura, de 0,30 x 0,90 x 0,90m, 
para águas pluviais, utilizando 
argamassa de cimento e areia, no 
traço 1:4 em volume, sendo as 
paredes chapiscadas e revestidas 
internamente com a mesma 
argamassa, enchimento dos blocos 
e base em concreto simples 
fck=10MPa e grelha de ferro 
fundido de 135kg, inclusive 
fornecimento de todos os 
materiais 

un 31,00 R$ 1.039,90 
R$ 

1.349,48 
 R$           41.833,88  

4.8. SINAPI 11301 

Tampão fofo articulado, classe 
b125 carga max 12,5 t, redondo 
tampa 600 mm, rede 
pluvial/esgoto 

un 15,00 R$ 643,95 
R$ 

835,65 
 R$           12.534,75  

5. BASES E PAVIMENTAÇÃO 
 R$         

965.986,65  

5.1. SINAPI 100576 

REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 
SOLO  PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

M2 4.124,46 R$ 2,80 R$ 3,63  R$           14.971,79  

5.2. SINAPI 94265 

GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, 
MOLDADA  IN LOCO  EM TRECHO 
RETO COM EXTRUSORA, 15 CM 
BASE X 30 CM ALTURA. 
AF_06/2016 

M 44,87 R$ 48,10 R$ 62,42 
 R$              

2.800,79  

5.3. SINAPI 94263 

GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, 
MOLDADA  IN LOCO  EM TRECHO 
RETO COM EXTRUSORA, 13 CM 
BASE X 22 CM ALTURA. 
AF_06/2016 

M 1.192,86 R$ 36,19 R$ 46,96  R$           56.016,71  

5.4. EMOP 
08.001.0

008-A 

Base de brita corrida, inclusive 
fornecimento dos materiais, 
medida após a compactação. 

m³ 820,12 R$ 159,40 
R$ 

206,85 
 R$         169.641,82  

5.5. EMOP 
08.026.0

001-A 

IMPRIMACAO DE BASE DE 
PAVIMENTACAO,DE ACORDO COM 
AS "INSTRUCOES PARA 
EXECUCAO",DO DER-RJ 

m2 3.945,53 R$ 7,97 R$ 10,34  R$           40.796,78  

5.6. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 
APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFÁLTICO, CAMADA DE 
ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

M3 197,28 R$ 1.780,10 
R$ 

2.310,04 
 R$         455.724,69  

5.7. EMOP 
01.005.0

004-A 

Preparo manual de terreno, 
compreendido acerto, raspagem 
eventual até 0,30m de 
profundidade e afastamento 
lateral do material excedente, 
inclusive compactação manual 

m² 2.638,25 R$ 17,25 R$ 22,39  R$           59.070,42  

5.8. SINAPI 94991 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. 
AF_07/2016 

M3 184,68 R$ 696,67 
R$ 

904,07 
 R$         166.963,65  

6. SINALIZAÇÃO  R$           17.496,52  



 

6.1. SINAPI 102512 

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE 
ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE 
RESINA ACRÍLICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO, 
APLICAÇÃO MECÂNICA COM 
DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. 
AF_05/2021 

M 1.200,20 R$ 6,01 R$ 7,80 
 R$              

9.361,56  

6.2. SINAPI 102509 

PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE 
OU ZEBRADA TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE 
RESINA ACRÍLICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 
CM, APLICAÇÃO MANUAL. 
AF_05/2021 

M2 49,32 R$ 28,71 R$ 37,26 
 R$              

1.837,66  

6.3. COMP03 COMP03 

Placa de identificação de 
logradouro em chapa de alumínio e 
poste de aço galvanizado DN 2'', 
Hútil=3,5m, conforme espeficicado 
em projeto 

un 6,00 R$ 525,66 
R$ 

682,15 
 R$              

4.092,90  

6.4 COMP04 COMP04 

Placa PARE em alumínio com 
fundo, simbolos e tarjas em 
película refletiva, inclusive 
elementos de fixação, conforme 
especificado em projeto. Inclusive 
tubo de aço galvanizado de DN 2'', 
Hútil=3,50m 

un 3,00 R$ 566,23 
R$ 

734,80 
 R$              

2.204,40  

7. ADMINISTRAÇÃO LOCAL  R$           38.331,53  

7.1. COMP05 COMP05 Administração Local % 100,00 R$ 228,34 
R$ 

296,32 
 R$           29.632,00  

7.2. SCO 
AD 

34.35.08
50 

Ensaio para determinacao do 
Indice Suporte California (CBR) - 3 
pontos - obtido com energia 
Proctor Intermediario, atraves de, 
no minimo, 5 corpos de prova, 
conforme recomendacao da 
NBR9895, NBR6457, 
NBR7182.(desonerado) 

un 1,00 R$ 1.205,90 
R$ 

1.564,90 
 R$              

1.564,90  

7.3. SCO 
AD 

34.20.00
59 

Determinação da estabilidade e 
fluência Marshall (DPTM-43/64) 

un 6,00 R$ 249,62 
R$ 

323,93 
 R$              

1.943,58  

7.4. SCO 
AD 

34.20.00
56 

Determinacao, com auxilio de 
sonda rotativa, da densidade de 
mistura compactada, por corpo de 
prova.(desonerado) 

un 6,00 R$ 108,53 
R$ 

140,84 
 R$                 

845,04  

7.5. COMP06 COMP06 
Ensaio de tração por compressão 
diametral.  

un 6,00 R$ 240,55 
R$ 

312,16 
 R$              

1.872,96  

7.6. EMOP 
01.001.0

007-A 
Ensaio de massa específica 
aparente "in situ" 

un 10,00 R$ 96,32 
R$ 

124,99 
 R$              

1.249,90  

7.7. EMOP 
01.001.0

010-A 
Teor de umidade pelo método 
expedito "SPEEDY" 

un 10,00 R$ 60,58 R$ 78,61 
 R$                 

786,10  

7.8. COMP07 COMP07 
Ensaio de controle de taxa de 
aplicação de Ligante Betuminoso 

un 5,00 R$ 67,36 R$ 87,41 
 R$                 

437,05  

 
 
 
 
 
 
 



 

 
PLANILHA PREFEITURA: 
 

 

Item Fonte Código Descrição 
Unidad

e 
Quantidade  

Preço Unitário 
(R$) 

Preço 
Unitário 

(com 
BDI) (R$) 

 Preço Total (R$)  

   R$         386.405,70  

1. DEMOLIÇÃO E MOVIMENTO DE TERRA  R$         109.019,56  

1.1. EMOP 
05.002.001

4-A 

Demolição com equipamento de 
ar comprimido, de passeio 
cimentado com espessura até 
10cm, inclusive empilhamento 
lateral dentro do canteiro de 
serviço 

m² 1.307,70 R$ 13,27 R$ 17,22  R$           22.518,59  

1.2. SINAPI 102281 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE 
VALA COM PROF. MAIOR QUE 
1,5 M ATÉ 3,0 M (MÉDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO),COM ESCAVADEIRA 
(1,2 M3),LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, 
EM SOLO DE 1A CATEGORIA, 
LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

M3 600,60 R$ 6,05 R$ 7,85  R$              4.714,71  

1.3. SINAPI 93369 

REATERRO MECANIZADO DE 
VALA COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA (CAPACIDADE DA 
CAÇAMBA: 0,8 M³/POTÊNCIA: 
111 HP), LARGURA 1,5 A 2,5 M, 
PROFUNDIDADE 1,5 A 3,0M, 
COM SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) 
DE 1ª CATEGORIA, COM 
COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. AF_08/2023 

M3 258,45 R$ 18,69 R$ 24,25  R$              6.267,41  

1.4. SINAPI 102288 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE 
VALA COM PROF. DE 3,0 M ATÉ 
4,5 M (MÉDIA MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO 
POR TRECHO), ESCAVADEIRA (1,2 
M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM 
SOLO MOLE, EM LOCAIS COM 
ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021 

M3 614,23 R$ 11,72 R$ 15,21  R$              9.342,44  

1.5. SINAPI 104732 

REATERRO MECANIZADO DE 
VALA COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA (CAPACIDADE DA 
CAÇAMBA: 0,8 M³/POTÊNCIA: 
111 HP), LARGURA DE 1,5 A 2,5 
M, PROFUNDIDADE DE 3,0 A 6,0 
M, COM SOLO (SEM 
SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª 
CATEGORIA, COM PLACA 
VIBRATÓRIA. AF_08/2023 

M3 1.037,55 R$ 10,85 R$ 14,08  R$           14.608,70  

1.6. SCO 
MT 

09.10.0050 

Escavacao mecanica, em 
material de 1a categoria (areia, 
argila ou picarra), utilizando 
Escavadeira Hidraulica de 

m³ 103,74 R$ 4,02 R$ 5,22  R$                 541,52  



 

0,78m3. 

1.7. SCO 
MT 

14.10.0075 

Aterro com material de 1a 
categoria, espalhado com retro-
escavadeira, em camadas de 
20cm, utilizando rolo 
compactador, com intervencao 
de 2 serventes, inclusive rega, 
exclusive fornecimento do 
material.(desonerado) 

m³ 13,41 R$ 3,87 R$ 5,02  R$                    67,32  

1.8. SINAPI 101573 

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO 
PONTALETEAMENTO, COM 
PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, 
LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 
M E MENOR QUE 2,5 M. 
AF_08/2020 

M2 434,89 R$ 33,57 R$ 43,56  R$           18.943,81  

1.9. SINAPI 101575 

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO 
PONTALETEAMENTO, COM 
PROFUNDIDADE DE 3,0 A 4,5 M, 
LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 
M E MENOR QUE 2,5 M. 
AF_08/2020 

M2 558,39 R$ 28,45 R$ 36,92  R$           20.615,76  

1.10. EMOP 
05.098.000

2-A 

Escoramento de vala até 4,0m de 
profundidade, com pranchões 
em peças de madeira de 3"x9", 
cravação e retirada dos 
pranchões com equipamentos. A 
medição do serviço é feita pela 
área efetiva em contato com os 
pranchões. Considerando a 
madeira reutilizada 2 vezex. 
Fornecimento e colocação. 

m² 76,84 R$ 85,53 
R$ 

110,99 
 R$              8.528,47  

1.11. COMP01 COMP01 

Preparo de fundo de vala com 
largura maior ou igual a 1,5m e 
menor que 2,5m, com camada de 
pó de pedra, lançamento 
mecanizado 

m³ 12,43 R$ 177,98 
R$ 

230,96 
 R$              2.870,83  

2. CARGA E TRANSPORTES  R$           68.964,72  

2.1. SINAPI 95875 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT 
ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XK
M 

8.745,90 R$ 2,66 R$ 3,45  R$           30.173,36  

2.2. SINAPI 100982 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA 
DE ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 10 M³ - CARGA 
COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA  
(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) 
E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: 
M3). AF_07/2020 

M3 2.092,32 R$ 9,81 R$ 12,73  R$           26.635,23  

2.3. SINAPI 95875 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT 
ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XK
M 

1.612,48 R$ 2,66 R$ 3,45  R$              5.563,06  

2.4. SINAPI 100978 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA 
DE SOLOS E MATERIAIS 
GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 10 M³ - CARGA 

M3 385,76 R$ 7,59 R$ 9,85  R$              3.799,74  



 

COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) 
E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: 
M3). AF_07/2020 

2.5. SINAPI 95875 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT 
ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XK
M 

539,77 R$ 2,66 R$ 3,45  R$              1.862,21  

2.6. SINAPI 100978 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA 
DE SOLOS E MATERIAIS 
GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 10 M³ - CARGA 
COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) 
E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: 
M3). AF_07/2020 

M3 94,53 R$ 7,59 R$ 9,85  R$                 931,12  

3. DRENAGEM  R$         208.421,42  

3.1. SINAPI 92221 

TUBO DE CONCRETO PARA 
REDES COLETORAS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 600 
MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO 
EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - 
FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M 47,28 R$ 406,71 
R$ 

527,79 
 R$           24.953,91  

3.2. SINAPI 92829 

TUBO DE CONCRETO PARA 
REDES COLETORAS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 1200 
MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO 
EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - 
FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M 106,10 R$ 1.099,68 
R$ 

1.427,05 
 R$         151.410,01  

3.3. EMOP 
06.015.001

5-A 

POÇO DE VISITA EM ALVENARIA 
DE BLOCOS DE 
CONCRETO(20X20X40CM),EM 
PAREDES DE 0,20M DE 
ESP.C/1,70X1,70X1,80M,P/COLE
TOR DE AGUAS PLUVIAIS DE 
1,20M DE DIAM.SENDO AS 
PAREDES CHAPISCADASE 
REVESTIDAS INTERNAMENTE 
C/ARGAMASSA,ENCHIMENTO 
DOS BLOCOS E BASE EM 
CONCRETO SIMPLES,TAMPA DE 
CONCRETO 
ARMADO,DEGRAUSDE FERRO 
FUNDIDO,INCL.FORNECIMENTO 
DE TODOS OS MATERIAIS 

un 5,00 R$ 4.296,72 
R$ 

5.575,85 
 R$           27.879,25  

3.4. SINAPI 11301 

Tampao fofo articulado, classe 
b125 carga max 12,5 t, redondo 
tampa 600 mm, rede 
pluvial/esgoto 

un 5,00 R$ 643,95 
R$ 

835,65 
 R$              4.178,25  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência. 

 



 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, 

anexo deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO: 

4.1. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de 

atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a serem exigidos a título de 

habilitação. 

4.2. É vedada a subcontratação completa, inclusive das parcelas de maior relevância do objeto, em especial aquelas que 

servirão de parâmetro para a análise da qualificação técnica do contratado na fase de habilitação da licitação. 

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133 de 2021, no percentual 

e condições descritas nas cláusulas do contrato.  

4.4. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

4.5. A contratada prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei Federal n° 14.133/21, com 

validade durante a execução do contrato em valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor total do contrato. No 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a data em que ocorrer a publicação do CONTRATO, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar 

por uma das modalidades previstas no art. 96 da Lei Federal n° 14.133/21.  

4.6. O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 

contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade de seguro garantia prevista no 

inciso II do § 1° do art. 96 da Lei Federal n° 14.133/21. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO: 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

5.1. Os serviços serão prestados na Rua Nossa Senhora de Nazareth - Trecho 1 e na Rua dos Caranguejos, no Município 

de Iguaba Grande-RJ. 

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS  

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor dos materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no projeto, na planilha orçamentária e nas 

normas técnicas vigentes, promovendo sua substituição quando necessário. 

GARANTIA DO SERVIÇO (ART. 40, § 1°, INCISO III, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

5.3. O prazo para garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

5.4. O prazo de garantia dos serviços não poderá ser inferior a 05 (cinco) anos, conforme previsto no art. 618 da Lei Federal 

n° 10.406/2002 (Código Civil) e alterações, contados da data indicada no Termo de Recebimento Definitivo. 

PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.5. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas: 

5.5.1. Após a finalização de todos os serviços da Ordem de Serviço, será realizada a vistoria com a emissão de 

relatório que descreverá os possíveis vícios construtivos encontrados e que deverão ser corrigidos pela Contratada; 

5.5.2. A Contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias para sanar os vícios encontrados, podendo esse período ser 

prorrogado, desde que autorizado pela Contratante. 

 

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO: 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da Lei nº 

14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 



 

 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da Contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

PREPOSTO 

6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado; 

6.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 

hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

FISCALIZAÇÃO 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Art. 21, do Decreto 

Municipal n° 2177, de 2023); 

6.9. Além de apontamentos que poderão ser feitos pelo fiscal técnico do contrato, por se tratar de um convênio, cujo a 

mandatária é a Caixa Econômica Federal, sua equipe técnica também fará vistorias no decorrer da execução e poderá 

solicitar a correção de qualquer inexatidão ou irregularidade identificada no local, passando todas as informações 

levantadas ao fiscal técnico do contrato, e o mesmo emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção; 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso;  

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022).  

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).  

GESTOR DO CONTRATO  

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

 



 

 

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 

pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

DA MEDIÇÃO 

7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada pelo fiscal do contrato, ao final de cada mês. Serão avaliadas as 

quantidades executadas e a qualidade da prestação dos serviços. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.1. não produzir os resultados contratados; 

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;  

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:  

 7.3.1. Qualidade dos serviços prestados; 

7.3.2. Quantidade dos serviços prestados; 

7.3.3. Utilização de materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, bem como sua qualidade; 

7.3.4. Procedimentos executados de acordo com as normas técnicas; 

7.3.5. Apresentação de ensaios e demais documentos técnicos comprobatórios, conforme for o caso. 

7.4. Outros documentos poderão ser solicitados pela Contratante para dar andamento à medição, tais como: memórias 

de cálculos, croquis de medição, relatórios fotográficos, ensaios técnicos de materiais, relação da lista de funcionários do 

período, dentre outros. 

7.5. A Contratada também apresentará a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos 

produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.6. Por se tratar de obra com recurso de convênio, a CEF poderá solicitar outros documentos para a medição. 

DO REAJUSTAMENTO  

7.7. Os valores pactuados mediante contrato administrativo são fixos e irreajustáveis durante o interregno mínimo de 12 

(doze) meses, observado o art. 92 §3°, da Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001; 

 7.7.1. Após o interregno de um ano, independente de pedido do contrato, os preços inicias serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, dos índices atualizados da contratação em questão, sejam eles: EMOP, SCO-RJ e 

SINAPI, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

 7.7.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SINAPI, EMOP E SCO-RJ do 

mês de 02/2024. 



 

7.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

7.9. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 

em vigor. 

 7.10.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

7.12. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias após o termino da obra, pelos fiscais 

técnico e administrativo. 

 7.12.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda da 

Contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 7.12.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar a execução do objeto. 

 7.12.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, cabendo a 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas do Recebimento Provisório. 

 7.12.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 

14.133, de 2021). 

 7.12.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço. 

7.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.16. Nos termos do art. 140, §6º, da Lei 14.133/21, em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração 

não eximirá a Contratada, pelo prazo mínimo de (5) cinco anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no 

edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados 

e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e , em casa do vício, 

defeito ou incorreção identificados, a Contratada ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou 

pela substituição necessárias. 

ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO  

7.17. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO FORNECEDOR: 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 



 

REGIME DE EXECUÇÃO 

 

8.2. O regime de execução do contrato será de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

 

CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

8.3. A proposta comercial a ser elaborada em conformidade com as condições indicadas no presente documento e a ser 

entregue pela Proponente deverá apresentar os seguintes elementos:  

  8.3.1. Preço global em algarismo e por extenso, para execução do objeto desta licitação, observando as 

especificações técnicas, planilha orçamentária e demais condições previstas no Edital e seus anexos;  

8.3.2. Planilha Orçamentária de serviços e quantidades, em PDF, com indicação dos valores em reais, por item, 

assinada pelo Responsável Técnico da arrematante, respeitadas as planilhas constantes do Edital e seus anexos;  

8.3.3.  Cronograma físico-financeiro, assinado pelo Responsável Técnico da Arrematante;  

8.3.4. Período de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao prazo estipulado no Edital.  

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional 

competente.  

JUSTIFICATIVA PARA CRITÉRIO MENOR PREÇO GLOBAL 

8.5 Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO GLOBAL por ser aquele que melhor reflete os 

anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os itens agrupados possuem 

interligação com o objeto principal da contratação. O seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um 

atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, na logística e 

gerenciamento dos itens, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um único fornecedor, bem como maior agilidade 

no julgamento do processo, gerando desta forma economia processual. A realização de diversas contratações através do 

critério de julgamento por menor preço por item, para o objeto em comento se torna inviável por diversos fatores, tais 

como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca 

de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerenciar os diversos 

contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades 

são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a 

contratação. 

8.6. Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO GLOBAL) irá resultar em considerável ampliação da 

competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade 

de que a Administração venha a celebrar contrato mais vantajoso, tendo em vista que ela receberá mais propostas, 

beneficiando a eficiência do contrato administrativo.  A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o 

desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho em escala NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DOS itens 

licitados, bem como facilitar e otimizar a gestão do contato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, 

qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços 

objeto da presente contratação, que visa atender o interesse público. Tomemos como exemplo: uma empresa que ganhe 

o fornecimento de determinado item (máquina com motorista) e outra com o fornecimento de  caminhão com motorista, 

se uma delas atrasar em cumprir a sua avença contratual prejudicará outra que alegará isenção com o fato de ficar 

impedida de cumprir sua obrigação, o que certamente não ocorrerá quando a única empresa for a responsável pela 

integridade do objeto contratado e as eventuais apenações recaírem sobre o total da contratação e não em parte e/ou 

diminuta parte. Importante salientar ainda que a Administração pretende REALIZAR OS SERVIÇOS no seu contexto geral, 

logo havendo clara interligação entre os itens, visando e plena execução da contratação pleiteada, desta forma 

caracterizando serem de mesma natureza e essências a realização do previsto, sendo certo que aglutinados e tendo como 

forma de julgamento MENOR VALOR GLOBAL poderá gerar ao licitante ganhador uma maior economia de escala que, 

certamente, será traduzida em menor preço em sua proposta global e uma maior economicidade a esta Administração. 

8.7. Sobre o tema o entendimento do Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo indeferimento de pedido de 



 

divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um único item, desde que devidamente 

justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. 

(Acórdão 1.167/2012 – TC 000.431/2012-5 – TCU – Plenário – Relator: José Jorge. 

Do mesmo modo, o TCU se pronunciou através do Acórdão 732/2008, in verbis: 

 

“A questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em 

cada caso, pois cada obra tem suas especificidades, devendo o gestor decidir 

analisando qual a solução mais adequada no caso concreto.” 

 

8.8. Desta feita, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério 

de julgamento e menor valor global, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativa no presente 

caso. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA  

8.9. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de 
obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação,  
8.10. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de atestado(s), devidamente 
registrado(s) junto ao conselho competente a este mister, da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) 
de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 
em nome do(s) responsável(is) técnico(s), que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro 
de Responsabilidade Técnica - RRT,  
8.8. Certificado de Registro do detentor ou detentores de responsabilidade Técnica e quadro técnico do licitante no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU.  
8.9. Prova de possuir no seu quadro permanente, na data do Certame, profissional de nível superior, Engenheiro Civil ou 
Arquiteto detentor(es) de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto da licitação, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA/CAU ou declaração 
assumindo o compromisso de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, ainda que 
terceirizado desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional na data de abertura das propostas, 
profissional(is) de nível superior, ENGENHEIRO ou ARQUITETO, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços foram 
executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s) 
Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta 
ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante 
(CNPJ diferente);. 
8.11. A licitante deverá apresentar comprovação de VÍNCULO TRABALHISTA do profissional responsável técnico que faz 
parte do quadro permanente da licitante, conforme constante na certidão do CREA/CAU, através do contrato social ou 
certidão simplificada da junta comercial do estado, quando o profissional for sócio da licitante; Através da cópia da 
carteira de trabalho ou da ficha de registro contendo a última alteração de salário, quando o profissional for empregado; 
Através de contrato de trabalho com vigência dentro do prazo para execução do objeto desta licitação ou por prazo 
indeterminado, ou contrato de prestação de serviços e sendo o caso declaração de contratação futura do profissional 
detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional. 
 

9. VIGÊNCIA: 

14.1. Data final da vigência do Convênio: 30 de setembro de 2025. 
14.2. O prazo é prorrogável sempre que necessário, junto a Caixa Econômica Federal, mandatária do convênio, através 
de apresentação de ofício de solicitação de prorrogação de vigência e justificativa. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Além das disposições contidas neste Termo de Referência, a Contratada deverá:  

10.1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s referentes ao objeto do contrato e 

especialidades pertinentes; 



 

10.2. Apresentar à fiscalização, antes do início dos trabalhos, as medidas de segurança a serem adotadas durante a 

execução dos serviços e obras, em atendimento aos princípios e disposições da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do 

Trabalho na Indústria da Construção; 

10.3. Submeter à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o plano de execução e o 

cronograma detalhado dos serviços e obras, elaborados de conformidade com o cronograma do contrato e técnicas 

adequadas de planejamento; 

10.4. Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e saída de 

equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço; 

10.5.  Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de 

projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante; 

10.6. Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços e obras 

em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem efetuados;  

10.7. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 

os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados, a critério da Administração;  

10.9. Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas, equipamentos de proteção individual e utensílios necessários, 

na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 

10.10. Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços executados, bem como, fazer a 

sinalização e manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis, de forma a controlar a 

entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as 

dependências do canteiro de serviço;  

10.11. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão 

de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;  

10.12. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade 

com as normas e determinações em vigor;  

10.13. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a 

execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;  

10.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;  

10.15. Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, na 

condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou 

indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato; 

10.16. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao 

cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  

10.17. Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de materiais, serviços 

e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do contrato, devendo comprovar 

rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e condições estabelecidas nas especificações 

técnicas, anexas ao Edital e Contrato;  

10.18. Não permitir a utilização do trabalho de menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

menor de 16(dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos;  

10.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no instrumento convocatório; 

10.20. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 

na minuta de contrato;  



 

10.21. Permitir o acompanhamento da execução por parte dos agentes da administração; 

10.22. Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e 

obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 1245 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação 

de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer 

pagamento do Contratante. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações contratuais, consoante o que estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021; 

É dever da Contratante:  

11.2. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

11.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

11.4. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes nos abjetos fornecidos, 

para que sejam corrigidos;  

11.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato;  

11.6. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto dos serviços de mão-de-obra 

empregado, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas;  

11.7. Providenciar os pagamentos das notas fiscais devidamente atestadas, nos prazos fixados;  

11.8. Tomar todas as providências necessárias, que lhes sejam pertinentes, à regular execução dos serviços;  

11.9. Emitir “Ordem de Início” autorizando o início da execução do Contrato;  

11.10. Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato;  

11.11. Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta 

da CONTRATADA que possa ser inadequado, nocivo ou prejudicial à saúde dos servidores; 

11.12. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no item “Das condições de 

pagamento” neste termo;  

11.13. Solicitar o reparo dos serviços que não atenderem às especificações do objeto contratado e/ou às disposições do 

presente termo de referência e seus anexos e/ou do instrumento convocatório;  

11.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;  

11.15. Efetuar os pagamentos em conformidade com os quantitativos de serviço realmente executados pela 

CONTRATADA. 

 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo número e agência 

deverão ser informados pela Contratada até a assinatura do contrato;  

12.2. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal ao órgão Contratante, acompanhada das 

certidões de regularidade fiscal, trabalhista contratada. 

12.3. Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades fiscal e trabalhista que lhe foram 

exigidas quando da habilitação;  

12.4. Por se tratar de um convênio/contrato de repasse, as medições da Planilha CAIXA serão feitas por evento, de acordo 

com o cronograma físico financeiro da planilha. Caso algum item do evento medido não seja executado, o evento será 

glosado por completo.  

12.5. As medições da Planilha PMIG serão feitas de acordo com o cronograma físico-financeiro. 
12.6. O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data final do período de adimplemento 

e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos.  

12.7. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo de pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.  



 

12.8. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 

apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se 

admitindo notas fiscais emitidas com outro CNPJ;  

12.9. A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor designado pelo 

ordenador de despesas;  

12.10. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à 

CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro 

rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês 

pro rata die. 

 

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 
13.1. O valor estimado é de R$ 2.015.917,09, baseado através do boletim mensal de custos, tabelas SINAPI, EMOP e SCO, 
de 02/2024, sendo R$ 1.629.511,39 da Planilha Caixa (R$ 941.345,43 de Repasse e R$ 688.165,96 de Contrapartida) e R$ 
386.405,70 da Planilha Prefeitura. 
13.2. Devido ao objeto deste processo se tratar de um convênio, no qual recebemos recurso federal para execução do 
mesmo, a planilha orçamentária foi elaborada com tabelas desoneradas, conforme orientação da CAIXA, mandatária do 
contrato, considerando o princípio de economicidade e da vantajosidade.  
 
14. DA VISITA TÉCNICA AO LOCAL DO SERVIÇO: 

 

14.1. As empresas licitantes poderão realizar a Visita Técnica. A visita técnica tem por objetivo o conhecimento das 

condições dos serviços e deverá ser realizada até o último dia útil anterior à data de realização do certame, e deverá ser 

realizada junto ao responsável técnico indicado pela Secretaria de Obras, devendo a mesmo ser agendada previamente 

através do através do e-mail seousp@iguaba.rj.gov.br, no horário de 08h às 17h.  

 

14.2. A opção pela vistoria constitui direito e ônus do licitante, com vistas à elaboração precisa e técnica de sua proposta, 

mas que não ostenta caráter eliminatório do certame para fins de exame de habilitação. Se, facultativamente, o licitante 

resolver não vistoriar os locais onde serão prestados os serviços objeto da licitação, caso vitorioso no certame, não poderá 

alegar desconhecimento das condições dos locais como pretexto para eventual inexecução total ou parcial do contrato 

ou atrasos em sua implementação;  

 

14.3. O atestado de visita técnica será fornecido pela Secretaria de Obras, conforme modelo do ANEXO VII do presente 

Termo de Referência.  

 

14.4. O(s) responsável(eis) pelo agendamento da(s) visita(s) técnica(s) deverão assegurar-se de que a(s) concorrente(s) 

realize(m) visita técnica em horários distintos, conforme determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.  

 

14.5. Poderão realizar a visita técnica o responsável da empresa e/ou preposto devidamente credenciados. Caso o 

responsável técnico a realizar a visita técnica seja sócio da empresa, este deverá apresentar no momento da visita técnica 

a cópia do contrato social ou documento equivalente e carteira de identificação.  

 

14.6. Caso o responsável técnico a realizar a visita técnica não seja sócio da empresa, deverá a empresa licitante 

credenciar devidamente este responsável, a quem competira apresentar no momento da visita técnica instrumento de 

procuração e/ou e/ou credenciamento devidamente assinado pelo sócio administrador da empresa acompanhado de 

cópia do contrato social ou documento equivalente e de documento de identificação do sócio administrador signatário 

do referido documento, assim como a cópia do documento de identificação do responsável técnico (credenciado) da 

visita.  

 



 

 
14.7. Os licitantes que optarem pela não realização da visita técnica deverão apresentar declaração em papel timbrado 
da empresa de não realização da visita técnica assumindo pleno conhecimento dos serviços a serem prestados e renúncia 
de questionamentos futuros inerentes a contratação devidamente assinada pelo sócio administrador e responsável 
técnico da empresa.  
 

14.8. Ficam, desde já, as empresas cientes de que a não realização de vistoria implicará a aceitação tácita das exigências 

constantes neste instrumento, no Termo de Referência e todas as especificidades que contempla, inclusive naquilo que 

diz respeito à execução dos serviços. Portanto, não serão aceitas justificativas, em qualquer época, de desconhecimento 

de estado, condições do local, fatos e detalhes que impossibilitem ou dificultem a execução dos serviços ou o 

cumprimento de todas as suas obrigações. 

 
15. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
15.1. O parcelamento da contratação não é recomendável, do ponto de vista da eficiência técnica, considerando que o 
gerenciamento da obra permanecerá sobre a gestão de um único contratado, resultando num maior nível de controle da 
execução dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados 
numa única pessoa jurídica.  
15.2. Para execução de obras de pavimentação não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, que em sua grande 
maioria são interdependentes, visto que o atraso em uma etapa construtiva implica em atraso nas demais etapas, 
ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos intermediários e da entrega da obra.  
15.3. Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a 
administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 
 
16. JUSTIFICATIVA PARA O PERÍODO DO PROCESSO: 

 
16.1. A assinatura do contrato de repasse ocorreu no dia 28 de dezembro de 2020, após foi iniciado a elaboração dos 
documentos técnicos para análise da Caixa, mandatária deste convênio. A mesma deu o aceite, comunicou a retirada da 
cláusula suspensiva e solicitou documentação de licitação em 22 de dezembro de 2021. 
16.2. O processo licitatório foi realizado e o CTEF foi assinado em 11 de julho de 2022. Assim, foi enviado a Caixa os 
documentos licitatórios e a mesma deu aceite em 16 de setembro de 2022. Porém é condicionante para dar ordem de 
início o crédito em conta do recurso do repasse, e este crédito só veio a ocorrer no dia 13 de março de 2024. 
16.3. Devido ao longo tempo passado, não foi possível dar a autorização de início da obra a empresa vencedora do 
certame, pois a mesma está com problemas financeiros e por isso não tem todas as certidões exigidas pelo CTEF 
regularizadas. 
16.4. Seguimos com a rescisão contratual Prefeitura x Empresa, emitida em 14 de maio de 2024, e assim foi realizado pela 
Caixa o cancelamento do aceite da licitação. Então, demos início a elaboração de um novo processo licitatório para 
executar o objeto. 
 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1. Os ajustes, suas alterações, disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação 
obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.  
17.2. O não cumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Referência ensejará a aplicação das seguintes 
penalidades:  
a) Advertência por escrito;  
b) Multa;  
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração Pública 
Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
17.3.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
17.4. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por 
inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais ou 
quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias.  



 

 
17.5. O valor da multa aplicada à Contratada, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser 
depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em 
favor do Município, ficando a Contratada obrigada a comprovar o pagamento mediante a apresentação da cópia do recibo 
do depósito efetuado.  
 
17.6. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de 
juros de mora por mês ou fração, inclusive referente ao mês da quitação do débito, limitado o pagamento com atraso em 
até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente.  
 
17.7. As multas não terão caráter indenizatório e seus pagamentos não eximirá a Contratada de ser acionada 
judicialmente para responder pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao Município, decorrentes das 
infrações cometidas. 
 

 
Iguaba Grande, 05 de setembro de 2024. 

 
 
Elaborado por: 
 
 
 

____________________________________________ 
Thaís Pereira de Aguiar 

Mat.: 39470 
 
Aprovado por: 
 
 
 

____________________________________________ 
Alexandre Freitag 

Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 
Matrícula nº. 33971 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  90001/2025 
OBJETO:       

 

A firma abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, conforme discriminado no TERMO 

DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO – ANEXO I, pelos preços e condições assinalados na 

presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente. 

Proponente: _______________________________________________________________  

Endereço: _________________________________________________________________  

Cidade: _____________ Estado: _____________________ Telefone: _________________  

Email: _______________ CNPJ: _______________________   

 

Item Descrição Und Qte marca 
Valor unitário 

proposto 
Valor total 

1       

2       

  VALOR 
TOTAL:  

 

 
O preço total ofertado é R$xxxxx,00(_______________________________). 
 
O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, encargos sociais, 
administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições parafiscais e outros que venham a incidir 
sobre o objeto do Edital de  nº CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  90001/2025 
 
O prazo de validade desta proposta comercial é de 90 (noventa DIAS) dias, contados da data de sua 
entrega à administração. 
 

BANCO:_____________________________ CONTA 

CORRENTE:______________________ 

 
Iguaba Grande,  ______ de _______________ de 20XX 

 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal ou Preposto Constituído  



 

 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001 / 
2025 
 
OBJETO: 

 
Ao Agente de Contratação 

 
A empresa    (razão social), 

inscrita no CNPJ/MF nº  , neste ato representada por (pelos) seu(s) 

representante (s) legal(is) devidamente constituído, expressamente DECLARA que (  ) POSSUI      

(    ) NÃO POSSUI contratos firmados (ou instrumentos equivalentes) com a Administração 

Pública e Iniciativa Privada, conforme artigo 4º, §2º da Lei Federal 14.133/21 e Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 98/2022 c/c Anexo VII-A, subitem 9.4, alínea f, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 05/2017. 

 

Nome do Órgão Vigência 

do 

Contrato 

Valor total 

do 

contrato 

   

   

   

   

   

   

   

 
Iguaba Grande ,  de  de 20XX 

 

 

Assinatura do Representante Legal ou Preposto Constituído 
 



 

 
 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Modalidade: Pregão Eletrônico SRP nº 90001 / 

2025 Processo Administrativo nº 572 /2024 

 
A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n°  , 

estabelecida na 

n°  , bairro   , na cidade de   , estado, por meio de seu representante legal abaixo 

identificado, sob as penas da Lei, para os fins de Habilitação no Pregão Eletrônico n° 90001 / 2025 do 

Processo Administrativo n° 572 / 2024, que tem por objeto o registro de preços para futura e 

pretensa xXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

em atendimento 

a demanda da Secretaria Municipal de XXXXXX, vem DECLARAR que: 

 
1) Nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, nos 

enquadramos na situação de ( ) Microempresa, ( ) Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual; 

2) Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 70 da Constituição Federal, de que não emprega 

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

modelo anexo ao Decreto Federal n° 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamente a Lei n° 

9.584, de 27 de outubro de 2002; 

3) Não está impedido de contratar com a Administração Pública; 

4) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

5) Não incorre nas demais condições impeditivas da Lei Federal n° 14.133/2021; 

6) Que inexistem fatos superveniente impeditivos a sua Habilitação, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

7) Que concorda e submete-se a todas e cada uma das condições impostas pelo referido Pregão 

Eletrônico Eletrônica e submete-se ao disposto pela Lei 14.133/2021 e Diplomas Complementares; 



 

 
8) Conhecemos o objeto do Pregão e os termos constantes no Pregão Eletrônico n° 90001 / 2025 do Processo 

Administrativo n° 572/2024 e seus ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de 

cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de Habilitação. 

9) Que nos quadros da empresa inexistem sócios, gerentes ou diretores que sejam membro ou servidor em 

exercício neste município, ocupante de cargo de direção na Administração Pública, servidores cedidos ou 

colocados à disposição desta Prefeitura direta ou indireta, ou ainda, cônjuge, companheiro ou parente até o 

terceiro grau; 

10) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando- nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

11) Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas no Pregão Eletrônico; 

12) Ocorrerão por conta, quaisquer outras despesas não incluídas na cotação dos preços do objeto; 

13) Que o ato constitutivo apresentado é o vigente; 

14) Que são autenticas as cópias e as assinaturas dos documentos apresentados; 

15) Declara, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva 

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

16) está ciente do inteiro teor do edital e seus anexos, e que concorda com suas condições, respondendo 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

17) a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1998, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo; 

18) está ciente do inteiro teor do edital e seus anexos, e que concorda com suas condições, respondendo 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

19) a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1998, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo; 



 

 
20) cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências desse Edital e do Termo de Referência; 

21) inexiste impedimento à habilitação e que comunicará a superveniência de ocorrência impeditiva À 

CONTRATANTE; 

22) possui ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

23) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 

 
 
 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local, Dia/Mês/Ano 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
Assinatura do Representante 

legal RG e CPF

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 

 
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Obras e Serviços de Engenharia  

CONTRATO Nº XXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX 

O MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE/FUNDO MUNICIPAL DE XXX, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob o nº. XXXX, com sede na Rua XXX, nº XX, bairro XXX, Iguaba Grande/RJ, CEP 28.960-000, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXX, Sr(a).. XXX, matrícula funcional nº XXXXX, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa XXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, 
com sede na XXX, neste ato representada pelo Sr. XXX,doravante denominado CONTRATADA, com fundamento 
no processo administrativo n.º XXX/20XX, que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021, resolvem celebrar o 
presente instrumento de contrato, nos termos das seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços de execução de obra 

de Pavimentação, drenagem e calçamento da Rua Nossa Senhora de Nazareth - Trecho 1 e Implantação da 

rede de drenagem na Rua dos Caranguejos, no Município de Iguaba Grande-RJ, nas condições estabelecidas 

no Projeto Básico/Termo de Referência. 

 

1.2 Objeto da contratação: 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDAD
E 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       
2       
3       

...       

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Projeto Básico/Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2 A proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste Contrato 
e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; 

1.3.3 Planilha Orçamentária; Composições de Custos, BDI e Memória de Cálculo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1 O valor GLOBAL deste contrato é de R$ xxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 



 

 

2.2No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de XXXX, com início no dia XXXX e término no dia XXX, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, conforme estipulado no Termo de Referência ou Projeto Básico. 

3.2 O prazo para execução das obras e/ou serviços será de XXX (por extenso) dias, contados do recebimento da 
Autorização de Início da Obra ou Serviço, devendo ser respeitados os prazos para cumprimento das etapas, 
conforme constante no Cronograma Físico-Financeiro. 

3.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do art. 111 da Lei n° 14.133/2021, quando o objeto não 
for concluído no período firmado acima, caso em que deverá o CONTRATANTE providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o Contrato, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Projeto Básico/Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Os preços apresentados terão os seus valores em reais e correrão pela dotação da Secretaria 
Municipal Contratante, descritas abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

5.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO  

6.1 O presente contrato será fiscalizado por servidor formalmente designado pela Secretaria Municipal/Fundo 
xxxxx, conforme o caso, que determinará o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos. 

6.2 À fiscalização ficam reservados o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso 
ou duvidoso não previsto no presente, e, em tudo o mais referente à prestação dos serviços, desde que não 
acarrete ônus para a Prefeitura Municipal de Iguaba Grande/Rj ou modificação do Termo. 



 

 

6.3 A Contratada submeterá a todos os métodos de inspeção, verificação e controle adotado, obrigando-se a 
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias para 
execução da entrega. 

6.4 A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da 
Contratada em relação à Prefeitura Municipal de Iguaba Grande/RJ e a terceiros. 

6.5 Serão designados, em ato próprio, servidores para fiscalização do contrato, na forma do Decreto Municipal 
nº 2177/2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

7.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/21, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso 
de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

7.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

7.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, devendo a 
contratada emitir o documento correspondente, sem emendas, rasuras ou borrões, legível, a fim de ser atestada 
e posteriormente encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias.  

8.2 Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da Prefeitura 
Municipal de Iguaba Grande/RJ, o valor devido poderá ser acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de 
multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, 
a serem calculados sobre a parcela devida. 

8.3 Caso se efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, poderá ser descontado 
da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação. 

8.4 O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado 
mediante autorização expressa do Secretário responsável pela pasta requisitante, em processo próprio, que se 
iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao titular daquela Secretaria. 

8.5 Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da Contratada, aplicar-se-á, no 
que couber, o disposto na   Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991 e na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente lei 
municipal, com suas alterações e regulamentações posteriores. 

8.6 Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros. 



 

 

8.7 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada 
pelo(s) agente(s) competente(s). 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

9.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico ou Termo de Referência; 

9.1.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

9.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.1.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.1.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.10 Responder aos eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação motivada, por uma única vez, por igual 
período. 

9.1.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.12 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 

9.1.13 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

9.1.14 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando 
o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
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9.1.15 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.1.16 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9.3.  A CONTRATADA obriga-se a: 

9.3.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.3.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.3.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.3.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Termo 

de Referência, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.3.8 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.3.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
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ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.10 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.3.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.3.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.3.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.3.14 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.3.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.3.16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.3.17 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.3.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.3.19 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação e qualificação;  
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9.3.20 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

9.3.21 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.3.22 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.3.23 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.24 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.3.25 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.3.26 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.3.27 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço. 

9.3.28 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.3.29 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.3.30 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.3.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.3.32 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.3.33 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

 

9.3.34 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Projeto Básico/Termo de Referência, em plena validade. 

9.3.35 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.3.36 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 

sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 

trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 

bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.3.37 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 

pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.3.38 Observar normas relativas à gestão de resíduos da construção civil, na forma da Resolução CONAMA nº 

307/2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, e 

suas alterações e regulamentações posteriores. 

9.3.39 O CONTRATADO não poderá dispor os resíduos originários da contratação em áreas não licenciadas 

para tal finalidade ou protegidas por legislação específica. 

9.3.40  Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.3.40.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para 

a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

9.3.40.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 

comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - 

Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

9.3.41 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia. 

9.3.42 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 



 

 

9.3.43 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 

gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

9.3.44 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 

contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à 

execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos 

responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal 

administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das 

áreas que executarão os serviços contratados. 

9.3.49 Cumprir as obrigações previstas no Projeto Básico/Termo de Referência, independente de transcrição 
para este instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 

10.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base 

na EMOP, SCO-RJ,  SINAPI  do mês 02 de 2024  

10.2 Os valores pactuados mediante contrato administrativo são fixos e irreajustáveis durante o interregno 

mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado, na forma do art. 92, §3º da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

10.3 Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

 

 

 



 

 

10.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1 É vedada a subcontratação completa, inclusive das parcelas de maior relevância do objeto, em especial 
aquelas que servirão de parâmetro para a análise da qualificação técnica do contratado na fase de habilitação da 
licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

12.1 Os serviços ou obras serão recebidos na forma abaixo discriminada, observado o disposto no art. 140, I 
da Lei 14.133/21: 
 
12.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
 
12.1.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 
12.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato. 
 
12.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
12.4 Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em 
regulamento ou no contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1  -  A garantia de execução do contrato não será exigida devido à natureza do objeto contratual, que não 
apresenta riscos elevados ou complexidade que justifiquem a imposição dessa exigência. Em conformidade com 
os artigos 96 a 102 da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública poderá optar por não exigir a garantia quando 
os riscos envolvidos são considerados baixos ou quando o contratante comprova capacidade econômica suficiente 
para garantir o cumprimento das obrigações contratuais. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

14.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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14.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

14.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

14.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato (14.1.1), sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

14.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 14.1.2, 14.1.3 e 
14.1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

14.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 
14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos itens 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.2.4 Multa:  

14.2.4.1 Moratória de ... % (.... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de ...... (.......) dias; 

14.2.4.2 Compensatória para as infrações descritas no item 14.1 de ....% a ...% do valor do contrato. 

14.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 

14.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

14.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

14.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

15.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei Federal nº14.133/21; 

15.1.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato; 

15.1.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

15.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.2.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 
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16.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

16.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

16.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

16.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 16.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

16.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

16.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

16.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

16.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  

16.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

16.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

16.12  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.  

16.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21.  

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1 Fica eleito o foro da Comarca Iguaba Grande com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja 
para dirimir as questões oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente termo de contrato em 02 (duas) vias de igual teor 
e na presença das suas testemunhas abaixo subscritas. 

Iguaba Grande/RJ, XX de XXXXX de 20XX. 

______________________________________________________________________ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXX 
CONTRATANTE 

______________________________________________________________________ 
EMPRESA 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME___________________________________ CPF:____________________________________ 

NOME___________________________________ CPF:____________________________________ 
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ANEXO IX - ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 

 
Modalidade: Pregão Eletrônico SRP nº 90001 / 2025 
Processo Administrativo nº 572 /2024 
 
ATESTO para os devidos fins, que o Sr(ª) ___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
___________ e do CPF nº _____________, profissional devidamente qualificado, mediante a apresentação de 
documentos que comprovem o vínculo com a Empresa Licitante _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
___________________, sob as penas da Lei e para fins licitatórios, que:  
 
(   ) vistoriei, no dia ___/___/___, os locais onde serão realizados os serviços constantes do edital do Pregão 
nº:____/20XX, estando ciente de todas as situações inerentes à realização dos serviços no município de Iguaba 
Grande/RJ, não podendo alegar desconhecimento de qualquer dificuldade encontrada futuramente. 

 
 
 
 

Iguaba Grande, ______ de _________________ de 2025. 
 
 
 

 
 

______________________________________________ 
Assinatura e Carimbo com CREA do Responsável Técnico da empresa  

 
 
 

 
______________________________________________ 

Assinatura e carimbo – Responsável Município 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO X – PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 
 

Considerando que os serviços a serem executados competem exclusivamente ao Engenheiro responsável, é 
indispensável que a empresa logradora do certame apresente, em seu Quadro Técnico, um Profissional 
devidamente cadastrado no CREA/RJ, bem como os acervos técnicos autenticados e averbados junto ao 
CREA/RJ, com os serviços considerados de maior relevância na planilha licitada, descritos abaixo: 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANT. 

TOTAL DE 
SERVIÇOS 
(R$) – com 

BDI 

% RELAÇÃO AO VALOR 
TOTAL (PLANILHA 

CAIXA + PLANILJHA 
PMIG) 

5.6 
(CAIXA) 

95995 

(SINAPI) 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 
APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

197,28 M³ 
 

R$ 455.724,69 22,61% 

5.4 
(CAIXA) 

08.001.0008-A 

(EMOP) 

BASE DE BRITA CORRIDA, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, 
MEDIDA APÓS A COMPACTAÇÃO 

820,12 M³ 
 

R$ 169.641,82 8,42% 

5.8 
(CAIXA) 

94991 
(SINAPI) 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU 
PISO DE CONTRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, USINADO, 
ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO 
ARMADO. AF_07/2016 

184,68 M³ R$ 166.963,65 8,28% 

3.2 
(PMIG) 

92829 
(SINAPI) 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES 
COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 1200 MM, JUNTA 
RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 
ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - 
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_12/2015 

106,10 M R$ 151.410,01 7,51% 

 
Nota explicativa: 

Os itens presentes neste documento foram selecionados tanto pela aplicação do método da Curva ABC na 
Planilha Orçamentária, quanto pela análise da relevância que esses serviços terão para execução da obra. 
  O método da Curva ABC revela os itens significativos para o empreendimento em relação percentual que seu 
valor tem dentro do valor total da Planilha. 

As quantidades previstas em planilha não estão sendo consideradas como parâmetro de qualificação técnica, 
mas sim somente a apresentação da CAT – Certidão de Acervo Técnico devidamente autenticadas e averbadas pelo 
CREA/RJ, que ateste a realização e conclusão de serviços de características semelhantes ao objeto desta licitação. 
Obs.: consideram-se como semelhantes os serviços equivalentes ou superiores aos itens licitados. 
 

Iguaba Grande-RJ, 05 de setembro de 2024. 
 

 

                   Elaborado por: 
           Thaís Pereira de Aguiar 
             Arquiteta e Urbanista 
                      Mat.: 39470 

   Aprovado: 
   Alexandre Freitag 

 Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 
   Mat.: 33971 
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